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                                                         PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

Tipo de Julgamento: 

Torna-se público, para conhecimento dos inter
da Diretoria de Compras , sediada na Rua João Manoel, nº 508, na Sala de Licitações, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA
ITEM, nos termos da Lei nº 14.133 , de 
de 2023, Decreto Municipal nº 021, de 13 de março d e 2024
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS, PARA ATENDI MENTO DA DEMANDA DE 
PROCESSOS ATIVOS DA FARMÁCIA JUDICIAL MUNICIPAL
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1.1. Os produtos podem ser medicamentos de referência ou  genérico. Medicamentos similares não 
são aceitos.  

1.1.2. A entrega dos produtos deverá ser feita nas dependên
Júnior  na Farmácia Básica Municipal
das 08 horas às 12 horas e das 13
Secretaria Municipal de Saúde , responsável e gerenciadora do presente Registro de Preços
expresso no Decreto Executivo nº 056/2011

1.2. O critério de julgamento adotado será o 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
 
1.3. LEGISLAÇÃO: 
1.3.1. Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitaçõe s);
1.3.2. Lei Complementar nº 123/2006 (Lei das Microe mpresas e Empresas de Pequeno Porte);
1.3.3. Decreto Municipal nº 033/2023 (Regulame
1.3.4. Decreto Municipal nº 021/2024 (Regulamenta o  Proc
1.3.5. Instrução Normativa nº 073/2022.
 
1.4. A Gestão da Ata cabe à Secretaria Municipal 

2. DA SESSÃO 
CADASTRO DAS PROPOSTAS INICIAIS ATÉ: 
 
DATA DA SESSÃO: 04/07/2025 
 
HORÁRIO: 08h30min 
 
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço unitário por item
MODO DE DISPUTA: Aberto  
 
IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2025 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 534 

Tipo de Julgamento: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 Modo de Disputa: ABERTO 

PREÇO MÁXIMO ESTIMADO 
 

se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de São Gabriel/RS
, sediada na Rua João Manoel, nº 508, na Sala de Licitações, realizará licitação, na 

ELETRÔNICA , com critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO
, de 01 de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 

de 2023, Decreto Municipal nº 021, de 13 de março d e 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de preços 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS, PARA ATENDI MENTO DA DEMANDA DE 
PROCESSOS ATIVOS DA FARMÁCIA JUDICIAL MUNICIPAL , nos moldes das especi
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Os produtos podem ser medicamentos de referência ou  genérico. Medicamentos similares não 

A entrega dos produtos deverá ser feita nas dependências da Unidade Básica de Saúde Brandão 
Farmácia Básica Municipal , situada na Rua Brandão Júnior, nº 307, centro, nos seguintes horários: 

horas e das 13h30min às 17 horas, conforme Ordem de Fornecimento
responsável e gerenciadora do presente Registro de Preços

Decreto Executivo nº 056/2011 . 

O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM
seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3.1. Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitaçõe s);  
1.3.2. Lei Complementar nº 123/2006 (Lei das Microe mpresas e Empresas de Pequeno Porte);
1.3.3. Decreto Municipal nº 033/2023 (Regulame nta a Lei Federal nº 14.133/2021);
1.3.4. Decreto Municipal nº 021/2024 (Regulamenta o  Proc edimento de Registro de Preços);
1.3.5. Instrução Normativa nº 073/2022.  

Secretaria Municipal da Saúde – SEMUSA.  

PROPOSTAS INICIAIS ATÉ: 04/07/2025, às 08 horas  

www.portaldecompraspublicas.com.br  

Menor preço unitário por item  

IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS : até às 23h59min do dia 01/07/2025  
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Município de São Gabriel/RS , por meio 
, sediada na Rua João Manoel, nº 508, na Sala de Licitações, realizará licitação, na 

MENOR PREÇO UNITÁRIO POR 
Municipal nº 033, de 31 de março 

demais legislação aplicável e, ainda, de 

o registro de preços para 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS, PARA ATENDI MENTO DA DEMANDA DE 

especificações, condições, 

Os produtos podem ser medicamentos de referência ou  genérico. Medicamentos similares não 

Unidade Básica de Saúde Brandão 
, situada na Rua Brandão Júnior, nº 307, centro, nos seguintes horários: 

Ordem de Fornecimento emitida pela 
responsável e gerenciadora do presente Registro de Preços , conforme 

POR ITEM, observadas as 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3.2. Lei Complementar nº 123/2006 (Lei das Microe mpresas e Empresas de Pequeno Porte);  
nta a Lei Federal nº 14.133/2021);  

edimento de Registro de Preços);  
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• O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da 
segurança – criptografia e autenticação 
(licitações) do Portal de Compras Públicas;
• Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) 
gerados ou transferidos para o www.portaldecompraspublicas.com.br
• O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o
credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como
abertura da proposta, atentando também para a data e horário pa
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
 
3.1. Poderá participar desta Licitação qualquer licitante, regularmente estabelecido no País, que seja
especializado no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e no
neste Edital e seus Anexos e que estiver previamente credenciado no Portal de Compras Públicas.
 
3.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente
site do Portal de Compras Públicas, a
 
3.3. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante,
o limite de horário previsto no edital. 
 
3.4. As contratações poderão ser realiza
direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a cargo do licitante.
 
3.5. Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal Nº 14.133/21
conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação:
 
3.5.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
 
3.5.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
 
3.5.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilita
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
 
3.5.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
 
3.5.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas
1976, concorrendo entre si; 
 
3.5.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trab
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista. 
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• O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET
criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão

(licitações) do Portal de Compras Públicas; 
pelo (a) Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de dados 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 
ecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o

credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como
abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO : 

desta Licitação qualquer licitante, regularmente estabelecido no País, que seja
especializado no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e no
neste Edital e seus Anexos e que estiver previamente credenciado no Portal de Compras Públicas.

O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente
site do Portal de Compras Públicas, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.

A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante,
 

As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de
direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a cargo do licitante.

Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal Nº 14.133/21
conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação: 

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor

or cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

afinidade, até o terceiro grau; 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro

Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
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INTERNET, mediante condições de 
vés do Sistema de Pregão Eletrônico 

, mediante a inserção e monitoramento de dados 

ecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o 
credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como cadastramento e a 

 

desta Licitação qualquer licitante, regularmente estabelecido no País, que seja 
especializado no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos e que estiver previamente credenciado no Portal de Compras Públicas. 

O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente no 
té o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento. 

A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante, até 

das por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de 
direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a cargo do licitante. 

Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal Nº 14.133/21, não será permitido, 

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

or cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

da de participar da licitação 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
alho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
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§1º O impedimento de que trata o inciso III do artigo 14 da Lei Federal Nº 14.133/21 será tam
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
§2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
referem os incisos I e II do artigo 14 da Lei Federal Nº 14.133/21 poderão participar no
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
§3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gru
§4º O disposto no item 3.5 não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua
cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
projeto executivo, nos demais regimes de execução.
§5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
 
3.5.7. Para obter o tratamento diferenciado de que trata a 
empresas interessadas, declaradas ME ou EPP, deverão necessariamente apresentar, com os documentos
habilitação, a CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL
contador (ou técnico contábil) , para f
pela sociedade, conforme termos da IN DNRC nº. 103/2007, art.8º.
a) Nos casos de empresas ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, nos
documentos de habilitação, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 
dias úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
certame, prorrogáveis por igual período, a cr
interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
restrições, a empresa deverá, OBRIGATORIAMENTE
ainda que com prazo de validade vencido.
b) Caso a licitante tenha se declarado ME ou EPP e não comprove tal condição, ou ainda, desatenda às
exigências habilitatórias, será considerada 
ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a confirmação das condições
habilitatórias da proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao
especificado no Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela 
certame. 
 
 
4. DO EDITAL: 

 
4.1. O presente Edital é regido pela 
021/2024, e se submete no disposto da Lei
147/2014, atendendo o direito de tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e 
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
 
 
5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

 
5.1. Para Julgamento será adotado o critério de 
para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
condições definidas neste Edital. 
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O impedimento de que trata o inciso III do artigo 14 da Lei Federal Nº 14.133/21 será tam
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

referem os incisos I e II do artigo 14 da Lei Federal Nº 14.133/21 poderão participar no
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua

cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
s regimes de execução. 

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional

partida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei.

Para obter o tratamento diferenciado de que trata a Lei Complementar 123/2006
empresas interessadas, declaradas ME ou EPP, deverão necessariamente apresentar, com os documentos

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL  ou DECLARAÇÃO, 
, para fins de comprovação da condição de ME ou EPP pelo empresário ou 

pela sociedade, conforme termos da IN DNRC nº. 103/2007, art.8º. 
Nos casos de empresas ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, nos

, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, desde que seja requerido pelo 
interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. Nestes casos,

OBRIGATORIAMENTE , apresentar toda a documentação de
m prazo de validade vencido. 

Caso a licitante tenha se declarado ME ou EPP e não comprove tal condição, ou ainda, desatenda às
exigências habilitatórias, será considerada INABILITADA . O Pregoeiro examinará a oferta subsequente, na

, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a confirmação das condições
habilitatórias da proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao
especificado no Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela 

pela Lei Federal n° 14.133/2021 , Decretos Municipais nºs 033/2023,
e se submete no disposto da Lei Complementar Nº 123/2006 atualizada pela Lei Complementar Nº 

tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e 
microempreendedores individuais no âmbito dos Poderes da União, dos 
Municípios. 

E JULGAMENTO : 

Para Julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
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O impedimento de que trata o inciso III do artigo 14 da Lei Federal Nº 14.133/21 será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

 desde que devidamente 
 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os incisos I e II do artigo 14 da Lei Federal Nº 14.133/21 poderão participar no apoio das atividades de 

contrato, desde que sob supervisão 

po econômico. 
não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como em 

contratações integradas, e do 

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

jurídica que integre o rol de 
inidônea nos termos desta Lei. 

123/2006, e suas alterações, as 
empresas interessadas, declaradas ME ou EPP, deverão necessariamente apresentar, com os documentos de 

DECLARAÇÃO, firmada por 
condição de ME ou EPP pelo empresário ou 

Nos casos de empresas ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, nos 
, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
desde que seja requerido pelo 
Nestes casos, ainda que com 

, apresentar toda a documentação de habilitação fiscal, 

Caso a licitante tenha se declarado ME ou EPP e não comprove tal condição, ou ainda, desatenda às 
. O Pregoeiro examinará a oferta subsequente, na 

, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a confirmação das condições 
habilitatórias da proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
especificado no Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do 

cretos Municipais nºs 033/2023,  
Complementar Nº 123/2006 atualizada pela Lei Complementar Nº 

tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e 
microempreendedores individuais no âmbito dos Poderes da União, dos 

POR ITEM, observado o prazo 
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
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6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES
 

6.1. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br
 
6.2. O credenciamento junto ao prov
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta
licitação. 
 
6.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas trans
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
 
6.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órg
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
tornem desatualizados. 
 
6.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclas
habilitação. 
 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB ILITAÇÃO

 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico
públicas) os documentos de habilitação exigidos no edi
solicitados, após o julgamento dos lances, do licitante classificado em primeiro lugar, para apresentação, 
prazo máximo de 24 horas após a solicitação do Preg oeiro
 
7.2. O cadastro da proposta e os documentos de 
de acesso e senha. 
 
7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação
completa, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhi
LC nº 123/2006. 
 
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
 
7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 
 
7.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de cla
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
 
7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento 
 
7.7.1. Caberá ao Pregoeiro observar as disposições do 
habilitação . 
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REDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES : 

O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB ILITAÇÃO

exclusivamente por meio do sistema eletrônico
habilitação exigidos no edi tal.  Os documentos de habilitação 

solicitados, após o julgamento dos lances, do licitante classificado em primeiro lugar, para apresentação, 
prazo máximo de 24 horas após a solicitação do Preg oeiro . 

os documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação
completa, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
bilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento 

Caberá ao Pregoeiro observar as disposições do item 11 do edital , antes de iniciar a fase de 
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O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico 

edor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 

ações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
ãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

sificação no momento da 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB ILITAÇÃO : 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico  (no portal de compras 
Os documentos de habilitação serão 

solicitados, após o julgamento dos lances, do licitante classificado em primeiro lugar, para apresentação, no 

habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação 
sta, nos termos do art. 43, § 1º da 

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

ssificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
bilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento de cada fase. 

antes de iniciar a fase de 



              PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL
                   

                      

 

 

7.8. Habilitação:  PARA FINS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO
ELETRÔNICO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
SEGUINTES DOCUMENTOS, INDEPENDENTEMENTE
COMPRAS PÚBLICAS EXIGE, OU SEJA, MESMO A LICITANTE PREENCHENDO OS CA MPOS DE 
DECLARAÇÕES OU OUTROS, DEVEM ANEXA
QUAIS SEJAM: 

 
7.8.1. Habilitação Jurídica: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

b) No caso de empresário individual:
Comercial da respectiva sede; 

c) Em se tratando de microempreendedor individual 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

d) No caso de sociedade empresarial ou empresa indiv idual de responsabilidade limitada
SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou a gência;

f) No caso de sociedade simples:  
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus admin

g) No caso de cooperativa:  ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro d

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em f uncionamento no País:

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva,
além dos documentos de identificação dos titulares/sócios das empresas interessadas em participar do
certame. 
 
 
7.8.2. Habilitação Fiscal: 
 
a) Prova de regularidade fiscal perante a 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados. 
 
b) Certidão de regularidade relativa aos tributo
 
c) Certidão de regularidade relativa aos tributos municipais (tributos mobiliários e imobiliários) junto a 
Municipal , da sede da Licitante. 
 
d) Prova de inscrição no cadastro de contribui
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
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PARA FINS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO  SER ENCAMINHADOS, VIA SISTEMA 
ELETRÔNICO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS www.portaldecompraspublicas.com.br

INDEPENDENTEMENTE DOS DOCUMENTOS QUE O PORTAL DE 
EXIGE, OU SEJA, MESMO A LICITANTE PREENCHENDO OS CA MPOS DE 

DECLARAÇÕES OU OUTROS, DEVEM ANEXA -LOS PARA ANÁLISE DA COMISSÃO DO PREGÃO, 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – Cartão CNPJ ; 

b) No caso de empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
EI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

) No caso de sociedade empresarial ou empresa indiv idual de responsabilidade limitada
SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL : ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
no caso de ser o participante sucursal, filial ou a gência;  

 inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em f uncionamento no País:  decreto de autorização;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva,
os documentos de identificação dos titulares/sócios das empresas interessadas em participar do

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional , mediante apresentação de certidão expedida
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

Certidão de regularidade relativa aos tributos estaduais junto a Fazenda Estadual , da sede da Licitante.

Certidão de regularidade relativa aos tributos municipais (tributos mobiliários e imobiliários) junto a 

cadastro de contribui ntes estadual e/ou municipal , relativo ao domicílio ou
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, se houver.
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SER ENCAMINHADOS, VIA SISTEMA 
www.portaldecompraspublicas.com.br  , OS 

DOS DOCUMENTOS QUE O PORTAL DE 
EXIGE, OU SEJA, MESMO A LICITANTE PREENCHENDO OS CA MPOS DE 

LOS PARA ANÁLISE DA COMISSÃO DO PREGÃO, 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Certificado da Condição de Microempreendedor 
EI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

) No caso de sociedade empresarial ou empresa indiv idual de responsabilidade limitada  EIRELI 
statuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

e que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

decreto de autorização; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, 
os documentos de identificação dos titulares/sócios das empresas interessadas em participar do 

, mediante apresentação de certidão expedida 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

, da sede da Licitante. 

Certidão de regularidade relativa aos tributos municipais (tributos mobiliários e imobiliários) junto a Fazenda 

, relativo ao domicílio ou sede do 
o objeto contratual, se houver. 
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7.8.3. Habilitação Trabalhista: 
 
a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Se
 
b) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 
 
7.8.4. Habilitação Econômico- Financeiro:
 
a) Certidão Negativa em matéria falimentar
de Justiça, ou, se for o caso, Certidão de Recuperação 
Distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do empresário individual, acompanhada da comprovação do Plano 
de Recuperação já acolhido ou homologado, conforme o caso, pelo juízo competente e em pleno vigor, sem
prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico
 
a.1) A data de expedição da certidão judicial acima (item alínea “a”) não poderá anteceder a 
dias da abertura do certame.  
 
 
7.8.5. Qualificação Técnica: 
 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis 
com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

b) Comprovante de Registro ou de Isenção dos medicamentos junto ao órgão competente (ANVISA), conforme 
o disposto na Portaria 2.814 de 29 de maio de 1998 
devem possuir o registro no Ministério da Saúde, bem como o representante legal do laboratório.
 
b.1.) Não serão aceitas propostas de produtos que estejam  suspensos para comercialização e/ou 
fabricação pela ANVISA/Ministério da Saúde.
 
c) Licença sanitária estadual ou munic
 
d) Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da licitação:
 
I) Cópia da Autorização de Funcionamento do Laboratório industr ial fabricante do medicamento cotado
expedido pelo Ministério da Saúde, exigência da
79.094, de 05 de janeiro de 1997, Portaria nº 2.814, de 29 de maio de 1998, republicada em 18 de novembro 
de 1998 e, da Portaria nº 801, de 07 de outubro de 1998.
 
II) Cópia da Autorização de Funciona
Distribuidor de Medicamentos, emitida pela Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, conforme 
estabelece a Portaria nº 802, de 08 de outubro de 1998, republicada em 07 de abril de
 
7.8.6. Declarações: 
 
a) Declaração que atende aos requisitos de habilitação
prestadas, na forma da lei (Anexo I);  
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Fundo de Garantia do Tempo de Se rviço (FGTS) ; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – CNDT. 

Financeiro:  

a) Certidão Negativa em matéria falimentar , podendo ser expedida por meio eletrônico pelo site do Tribunal 
ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial ou Extrajudicial

Distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do empresário individual, acompanhada da comprovação do Plano 
de Recuperação já acolhido ou homologado, conforme o caso, pelo juízo competente e em pleno vigor, sem
prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos do edital.

A data de expedição da certidão judicial acima (item alínea “a”) não poderá anteceder a 

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis 
com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

e direito público ou privado. 

Comprovante de Registro ou de Isenção dos medicamentos junto ao órgão competente (ANVISA), conforme 
o disposto na Portaria 2.814 de 29 de maio de 1998 do Ministério da Saúde. Os produtos importados também 

gistro no Ministério da Saúde, bem como o representante legal do laboratório.

Não serão aceitas propostas de produtos que estejam  suspensos para comercialização e/ou 
fabricação pela ANVISA/Ministério da Saúde.  

Licença sanitária estadual ou municipal, quando couber; 

Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da licitação:

Autorização de Funcionamento do Laboratório industr ial fabricante do medicamento cotado
expedido pelo Ministério da Saúde, exigência da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, do Decreto nº 
79.094, de 05 de janeiro de 1997, Portaria nº 2.814, de 29 de maio de 1998, republicada em 18 de novembro 
de 1998 e, da Portaria nº 801, de 07 de outubro de 1998. 

Autorização de Funciona mento da Distribuidora , caso a empresa participante seja um 
Distribuidor de Medicamentos, emitida pela Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, conforme 
estabelece a Portaria nº 802, de 08 de outubro de 1998, republicada em 07 de abril de

Declaração que atende aos requisitos de habilitação , e responderá pela veracidade das informações
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
A da Consolidação das Leis do 

, podendo ser expedida por meio eletrônico pelo site do Tribunal 
Judicial ou Extrajudicial  expedida pelo Cartório 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do empresário individual, acompanhada da comprovação do Plano 
de Recuperação já acolhido ou homologado, conforme o caso, pelo juízo competente e em pleno vigor, sem 

financeira estabelecidos do edital. 

A data de expedição da certidão judicial acima (item alínea “a”) não poderá anteceder a 60 (sessenta) 

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis 
com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

Comprovante de Registro ou de Isenção dos medicamentos junto ao órgão competente (ANVISA), conforme 
do Ministério da Saúde. Os produtos importados também 

gistro no Ministério da Saúde, bem como o representante legal do laboratório. 

Não serão aceitas propostas de produtos que estejam  suspensos para comercialização e/ou 

Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da licitação: 

Autorização de Funcionamento do Laboratório industr ial fabricante do medicamento cotado , 
Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, do Decreto nº 

79.094, de 05 de janeiro de 1997, Portaria nº 2.814, de 29 de maio de 1998, republicada em 18 de novembro 

, caso a empresa participante seja um 
Distribuidor de Medicamentos, emitida pela Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, conforme 
estabelece a Portaria nº 802, de 08 de outubro de 1998, republicada em 07 de abril de 1999. 

, e responderá pela veracidade das informações 
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b) Declaração de que não foi declarada inidônea
Administração Pública e que comunicará a esta Administração a superveniência de fato impeditivo da 
habilitação (Anexo I);  
 
c) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal
modelo do Decreto Federal n° 4.358-02, de 05 de setembro de 2002
 
d) Declaração que não se enquadra em nenhuma das hipót eses de impedimento
da Lei Federal nº 14.133/21 (Anexo I);
 
e) Declaração de que cumpre as exigências de reserv
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 
 
f) Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da
proposta (Anexo I); 
 
g) Declaração de que não possui em seu quadro gerencial ou societário, agente político ou administrativo do 
município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por matrimônio ou parentesco afim ou 
consanguíneo até o terceiro grau (Anexo I);
 
h) Declaração de ciência às disposições con
 
i) Declaração do porte da empresa.
pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, deverão 
apresentar CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL
de abertura das propostas deste edital) 
(contador ou técnico contábil) , comprovando enquadramento como microempresa/em
porte. No caso do licitante se enquadrar como MEI (Microempreendedor Individual, comprovar
CERTIDÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUA L (CCMEI)
Cooperativa, de que satisfaz as exigências do art
 
Obs.: Na Declaração Unificada, constante no item “i ” do Anexo I deste edital
indicação do Responsável pela assinatura do Contrato/Ata, RG, CPF e meios de contato com a empresa.
 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
8.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
 
8.1.1. Valor unitário de cada item, em moeda corrente nacional;
 
8.1.1.1. O preço estimado constante no 
pela Administração, e em razão disto serão desclass ificadas as licitantes que ofertarem preço acima do  
estipulado. 
 
8.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência; 
 
8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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eclaração de que não foi declarada inidônea  nem está suspensa do direito de licitar
Administração Pública e que comunicará a esta Administração a superveniência de fato impeditivo da 

c) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal
02, de 05 de setembro de 2002 (Anexo I);  

Declaração que não se enquadra em nenhuma das hipót eses de impedimento
(Anexo I);  

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Anexo I)

sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
abalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da

m seu quadro gerencial ou societário, agente político ou administrativo do 
município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por matrimônio ou parentesco afim ou 

(Anexo I);  

Declaração de ciência às disposições constantes no Termo de Referência  (Anexo V).

Declaração do porte da empresa.  (Anexo II)  - Benefício da Lei Complementar 123/2006: 
pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, deverão 

CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL  (emitida a menos de 90 (noventa) dias da data 
de abertura das propostas deste edital) ou  DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL CONTÁBIL 

, comprovando enquadramento como microempresa/em
porte. No caso do licitante se enquadrar como MEI (Microempreendedor Individual, comprovar
CERTIDÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUA L (CCMEI)
Cooperativa, de que satisfaz as exigências do art. 34, da lei 11.488/07. 

Obs.: Na Declaração Unificada, constante no item “i ” do Anexo I deste edital , preencher os campos de 
indicação do Responsável pela assinatura do Contrato/Ata, RG, CPF e meios de contato com a empresa.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA: 

O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

Valor unitário de cada item, em moeda corrente nacional; 

O preço estimado constante no Anexo IV, deste edital, considera- se PREÇO MÁXIMO a ser pago 
pela Administração, e em razão disto serão desclass ificadas as licitantes que ofertarem preço acima do  

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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nem está suspensa do direito de licitar ou contratar com a 
Administração Pública e que comunicará a esta Administração a superveniência de fato impeditivo da 

c) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal , conforme o 

Declaração que não se enquadra em nenhuma das hipót eses de impedimento  previstas no artigo 14º, 

a de cargos para pessoa com deficiência e para 
(Anexo I) ; 

sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
abalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

m seu quadro gerencial ou societário, agente político ou administrativo do 
município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por matrimônio ou parentesco afim ou 

(Anexo V). 

Benefício da Lei Complementar 123/2006: A empresa que 
pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, deverão 

(emitida a menos de 90 (noventa) dias da data 
DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL CONTÁBIL 

, comprovando enquadramento como microempresa/empresa de pequeno 
porte. No caso do licitante se enquadrar como MEI (Microempreendedor Individual, comprovar-se-á através da 
CERTIDÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUA L (CCMEI) ou, ainda, no caso de 

, preencher os campos de 
indicação do Responsável pela assinatura do Contrato/Ata, RG, CPF e meios de contato com a empresa. 

O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

se PREÇO MÁXIMO a ser pago 
pela Administração, e em razão disto serão desclass ificadas as licitantes que ofertarem preço acima do  

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
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8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incida
bens ou serviços. 
 
8.4. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
8.4.1. As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da
data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal.
 
8.5. Não será admitida proposta com quantidade inferior à quantidade prevista neste edital.
 
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTA S E FORMULAÇÃO DE LANCES
 
9.1. A abertura da presente licitação dar
horário e local indicados neste Edital.
 
9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
acordo com as especificações exigidas.
 
9.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
 
9.3. A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo,
na fase de aceitação fundamentada e registrada no sistema.
 
9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
fase de lances. 
 
9.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
 
9.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor co
 
9.7. O lance deverá ser ofertado pelo 
 
9.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital. 
 
9.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema. 
 
9.10. Será adotado para o envio de lances o 
 
9.10.1. A etapa de envio de lances na Sessão Pública du
prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
período de duração da Sessão Pública.
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Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da
data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

ida proposta com quantidade inferior à quantidade prevista neste edital.

. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTA S E FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na da
horário e local indicados neste Edital. 

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
acordo com as especificações exigidas. 

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes. 

A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo, podendo a mesma ser
na fase de aceitação fundamentada e registrada no sistema. 

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

po próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

 valor do unitário de cada item ou do item, se for apenas um.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

Será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberta . 

A etapa de envio de lances na Sessão Pública durará 10 min  (dez minutos) e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2
período de duração da Sessão Pública. 
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Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
m direta ou indiretamente no fornecimento dos 

Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 

ida proposta com quantidade inferior à quantidade prevista neste edital. 

. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTA S E FORMULAÇÃO DE LANCES  

á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não estejam de 

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

podendo a mesma ser desclassificada 

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

po próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
nsignado no registro. 

valor do unitário de cada item ou do item, se for apenas um. 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

(dez minutos) e, após isso, será 
nos últimos 2  min  (dois minutos) do 



              PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL
                   

                      

 

 

9.10.1.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de 
(dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários.
 
9.10.1.2. Na hipótese de não haver novos lances na form
será encerrada automaticamente. 
 
9.10.1.3.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes, par
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
 
9.10.1.4. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
(dez), a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos 
participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas 
data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após deco
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
 
9.10.1.5. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006
propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
9.10.1.6. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.  
 
9.10.1.7. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do 
lances após o início da fase competitiva.
 
9.10.1.8. Encerrada a etapa de envio de lances da Sessão Pública, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.
 
9.10.1.9. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos dem
 
9.10.1.10.  Encerrada a etapa de negociação de que trata o 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação no edital.
 
9.10.1.11. Os documentos de habilitação
solicitados pelo Pregoeiro ao licitante vencedor, n o prazo máximo de 24 horas
verificando-se a autenticidade das certidões junt
emissores. 
 
9.10.1.12. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, estes deverão ser 
apresentados em formato digital, via sistema, 
Pregoeiro,  contados da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.
 
9.10.1.13. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim suc
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
 
9.10.1.14. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
oportunizando-se a manifestação da intenção de rec
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A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem 9.10.1.,
(dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no subitem 9.10.1.,

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes, para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
erá suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos 

participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas 
data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24horas
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, permanecendo o 

as ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.

Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

s de desempate serão aplicados nos termos do subitem 9.10.1.5
lances após o início da fase competitiva. 

Encerrada a etapa de envio de lances da Sessão Pública, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema 
osta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos dem

Encerrada a etapa de negociação de que trata o subitem 9.10.1.8. , o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ntratação no edital. 

Os documentos de habilitação , enviados exclusivamente por meio do sistema, serã o 
solicitados pelo Pregoeiro ao licitante vencedor, n o prazo máximo de 24 horas

a autenticidade das certidões junt o aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entid ades 

Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, estes deverão ser 
apresentados em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de  02 horas e máximo a critério

contados da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 

Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
se a manifestação da intenção de recurso. 
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subitem 9.10.1.,  será de 2min  
(dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

subitem 9.10.1.,  a Sessão Pública 

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
a a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10min  
erá suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos 

participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas 
24horas  (vinte e quatro) da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 
, permanecendo o empate entre 

as ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

9.10.1.5., caso não haja envio de 

Encerrada a etapa de envio de lances da Sessão Pública, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema 
osta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

, enviados exclusivamente por meio do sistema, serã o 
solicitados pelo Pregoeiro ao licitante vencedor, n o prazo máximo de 24 horas , e examinados, 

o aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entid ades 

Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, estes deverão ser 
horas e máximo a critério  do 

Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
essivamente, na ordem de 

Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
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9.10.1.15.Havendo divergência entre o valor unitário e o total correspondente, prevalecerá o cotado em preço 
unitário, devendo o Pregoeiro proceder à correção no valor total.
 
 
10. DA NEGOCIAÇÃO, JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

 
10.1. Encerrada a etapa de lances, havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos
de controle. 
 
10.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por: 
 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso d
Município, no território do Estado em que este se localize;
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de miti
 
10.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço mínimo definido para a contratação, o pregoeiro poderá nego
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
 
10.3.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.3.2. Será desclassificada a proposta que após negociação
 
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas 
c) apresentar preços acima do valor definido para a contratação ou preços inexeqüíveis (Art.59,III da Lei 
14.133/21; 
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigê
insanável. 
 
10.3.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado.
 
10.3.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório. 
 
10.3.5. Conforme o Art. 34, da Instrução Normativa nº 073/2022
indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
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Havendo divergência entre o valor unitário e o total correspondente, prevalecerá o cotado em preço 
unitário, devendo o Pregoeiro proceder à correção no valor total. 

DA NEGOCIAÇÃO, JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

a etapa de lances, havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

o licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos

á assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
Município, no território do Estado em que este se localize; 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço mínimo definido para a contratação, o pregoeiro poderá nego
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
Será desclassificada a proposta que após negociação: 

ecificações técnicas contidas neste edital ; 
apresentar preços acima do valor definido para a contratação ou preços inexeqüíveis (Art.59,III da Lei 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

da Instrução Normativa nº 073/2022 , no “caso de bens e serviços em geral, é 
postas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
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Havendo divergência entre o valor unitário e o total correspondente, prevalecerá o cotado em preço 

a etapa de lances, havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

o licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos órgãos 

á assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
e licitação realizada por órgão ou entidade de 

 
gação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço mínimo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

apresentar preços acima do valor definido para a contratação ou preços inexeqüíveis (Art.59,III da Lei 

ncias deste Edital ou seus anexos, desde que 

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado. 

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

, no “caso de bens e serviços em geral, é 
postas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
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Parágrafo único.  A inexequibilidade, na hipótese de que trata o
agente de contratação ou da comissão de contratação, qu
 
I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.”

10.3.6. Conforme o Art. 82, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021, procede
um fornecedor ou prestador de serviço, desde que ac eitem cotar o objeto em preço i
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acor
do licitante que mantive r sua proposta original.
 
 
11. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 
 
11.1. Encerrada a etapa de aceitação da proposta, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
 
11.1.1. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de
improbidade administrativa) , CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas)
Transparência (www.portaltransparencia.gov.br), par a aferição de
participar de licitações ou de celebrar contratos c om a Administração
 
11.1.1.1. A consulta aos cadastros será realizada e m nome da EMPR
SÓCIO MAJORITÁRIO, por força da vedação de que trat a o Artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992 (Lei da 
Improbidade Administrativa). 
 
11.1.2. O não cumprimento das condições de participação, acarretará a desclassificação da licitant
como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a
ou o lance subsequente. 
 
11.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
 
11.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.
 
11.3. O pregoeiro obedecerá, tendo em vista o enquadramento dos licitantes no tratamento favorecido às
ME/EPPs, o disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06.
 
11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
formato digital, via sistema, no prazo estabelecido pelo pregoeiro.
 
11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em rel
 
11.6. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das
prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da
14.133/2021. 
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A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput , só será considerada após diligência do 
agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.” 

. Conforme o Art. 82, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021, procede r-se
um fornecedor ou prestador de serviço, desde que ac eitem cotar o objeto em preço i

assegurada a preferência de contratação de acor do com a ordem de classificação e inclusão 
r sua proposta original.  

Encerrada a etapa de aceitação da proposta, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5. do edital. 

Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de
, CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas)

Transparência (www.portaltransparencia.gov.br), par a aferição de  eventuais registros impeditivos de 
participar de licitações ou de celebrar contratos c om a Administração  Pública. 

11.1.1.1. A consulta aos cadastros será realizada e m nome da EMPR ESA LICITANTE e também de seu 
SÓCIO MAJORITÁRIO, por força da vedação de que trat a o Artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992 (Lei da 

O não cumprimento das condições de participação, acarretará a desclassificação da licitant
como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a

Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

itante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 

O pregoeiro obedecerá, tendo em vista o enquadramento dos licitantes no tratamento favorecido às
ME/EPPs, o disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06. 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
formato digital, via sistema, no prazo estabelecido pelo pregoeiro. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das
prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da
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, só será considerada após diligência do 
ando o substituir, que comprove: 

se-á o registro de mais de 
um fornecedor ou prestador de serviço, desde que ac eitem cotar o objeto em preço i gual ao do licitante 

do com a ordem de classificação e inclusão 

Encerrada a etapa de aceitação da proposta, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de  
, CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas)  e no Portal 

eventuais registros impeditivos de 

ESA LICITANTE e também de seu 
SÓCIO MAJORITÁRIO, por força da vedação de que trat a o Artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992 (Lei da 

O não cumprimento das condições de participação, acarretará a desclassificação da licitante, bem 
como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta 

Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

itante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

O pregoeiro obedecerá, tendo em vista o enquadramento dos licitantes no tratamento favorecido às 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
ação à integridade do documento digital. 

Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das informações 
prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 
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11.7. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
de novos documentos, salvo em caso de diligência:
 
11.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos l
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
 
11.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data limite estabelecida neste edital
recebimento das propostas. 
 
11.8. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaç
 
11.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
ao presente edital. 
 
11.10. Verificada a conformidade dos documentos apresentados, o licitante será declarado VENCEDOR.
 
 
12. DA PROPOSTA READEQUADA  
 
12.1. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo estabelecido pelo pregoeiro,
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
exigidos neste Edital e já apresentados.
 
12.1.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
 
12.2. A PROPOSTA COMERCIAL  deverá
última assinada pelo representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem
concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo os seguintes elementos:
 
a) Descrição completa do serviço ou objeto fornecido
b) Preço Unitário Por Item , contendo no máximo 
corrente nacional, apurados à data de sua apresentação, incluindo além do lucro, todas as despesas 
resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas
indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer 
encargo financeiro ou previsão inflacionária;
c) Razão Social , CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estad
número de telefone atual, número de agência e conta bancária, além da indicação de e
da Autorização de Fornecimento da Ata.
 
Observação 1:  O preç o estimado constante do Anexo IV 
ser pago pela Administração ao final da sessão de l ances.
 
Observação 2 : Esclareça- se que o licitante vencedor fica obrigado a efetuar  a entrega do produto 
ofertado na MARCA indicada em sua proposta.
 
Obs. 2.1.  No caso da proposta da licitante ap
reserva- se o direito de escolher o que melhor lhe convier, ao preço final dos lances e conforme 
classificação, devendo o preço ser único para ambas .
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Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
de novos documentos, salvo em caso de diligência: 

Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos l
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data limite estabelecida neste edital

documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta

Verificada a conformidade dos documentos apresentados, o licitante será declarado VENCEDOR.

 

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo estabelecido pelo pregoeiro,
equada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
exigidos neste Edital e já apresentados. 

pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

deverá ser enviada, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a
esentante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem

concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo os seguintes elementos: 

Descrição completa do serviço ou objeto fornecido, com indicação da marca; 
, contendo no máximo 04 (quatro ) casas decimais

apurados à data de sua apresentação, incluindo além do lucro, todas as despesas 
taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas

com o integral fornecimento do objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer 
previsão inflacionária; 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estad
, número de agência e conta bancária, além da indicação de e

orização de Fornecimento da Ata. 

o estimado constante do Anexo IV deste edital considera
ser pago pela Administração ao final da sessão de l ances.  

se que o licitante vencedor fica obrigado a efetuar  a entrega do produto 
ofertado na MARCA indicada em sua proposta.  

No caso da proposta da licitante ap resentar mais de uma marca e/ou modelo, o Município  
se o direito de escolher o que melhor lhe convier, ao preço final dos lances e conforme 

classificação, devendo o preço ser único para ambas . 
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Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data limite estabelecida neste edital de 

documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

Verificada a conformidade dos documentos apresentados, o licitante será declarado VENCEDOR. 

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo estabelecido pelo pregoeiro, envie 
equada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

ser enviada, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a 
esentante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem 

) casas decimais , expressos em moeda 
apurados à data de sua apresentação, incluindo além do lucro, todas as despesas 

taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou 
com o integral fornecimento do objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, 
, número de agência e conta bancária, além da indicação de e-mail (atual)para envio 

deste edital considera -se PREÇO MÁXIMO a 

se que o licitante vencedor fica obrigado a efetuar  a entrega do produto 

resentar mais de uma marca e/ou modelo, o Município  
se o direito de escolher o que melhor lhe convier, ao preço final dos lances e conforme 
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12.3. Após o encerramento da fase de habilitação e enc
pregoeiro anunciará a abertura do prazo para manifestação da intenção de interposição de RECURSO em
campo próprio do sistema. 
 
12.4. Encerrada a fase de recurso e, inexistindo a interposição deste, o objeto 
 
12.5. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados pelo
legal da empresa. 
 
12.6. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade
documentos enviados eletronicamente.
 
 
13. DOS RECURSOS 
 
13.1. Havendo intenção de recurso, o Pregoeiro por mensagem lançada no sistema, informará aos
que poderão apresentar com razões de recurso, 
sessão pública, e aos demais licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual
quais começarão a correr do término do prazo, sendo lhes assegurada vista imediata dos
 
13.2. Os recursos e as contrarrazões 
Compras Públicas) , na opção RECURSO
indicadas, se houver, será efetuada 
no subitem 13.1. 
 
13.3. A falta de intenção de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará o
objeto do certame ao vencedor na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do
procedimento licitatório. 
 
13.4. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará 
à autoridade competente. 
 
13.4.1. O recurso contra decisão do Pregoeiro
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
 
13.4.2. Conforme §2º do Art. 165 da Lei Federal nº 14.133/21:
deste artigo será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que se não  
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis
à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
recebimento dos autos.” 
 
13.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e constatada a regularidade
dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adju dicará o objeto do certame à
licitante vencedora e homologará o procedimento lic itatório.
 
13.6. Caberá ainda, pedido de reconsideração, no prazo de 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
 
13.7. O rito dos recursos seguirá o disposto no Artigo 165 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
 
14. DO REGISTRO DE PREÇOS: 
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Após o encerramento da fase de habilitação e encerrado o prazo de envio da proposta readequada o
pregoeiro anunciará a abertura do prazo para manifestação da intenção de interposição de RECURSO em

. Encerrada a fase de recurso e, inexistindo a interposição deste, o objeto será ADJUDICADO.

Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados pelo

A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade
ntos enviados eletronicamente. 

Havendo intenção de recurso, o Pregoeiro por mensagem lançada no sistema, informará aos
que poderão apresentar com razões de recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis  
sessão pública, e aos demais licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual
quais começarão a correr do término do prazo, sendo lhes assegurada vista imediata dos

Os recursos e as contrarrazões serão oferecido s exclusivamente por meio eletrônico
RECURSO e a apresentação de documentos relativos às peças antes 

 exclusivamente por meio eletrônico, observados os prazos estabelecidos 

A falta de intenção de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará o
objeto do certame ao vencedor na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do

hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente fundamentados 

recurso contra decisão do Pregoeiro  terá efeito suspensivo  e o seu acolhimento resultará na
uscetíveis de aproveitamento. 

§2º do Art. 165 da Lei Federal nº 14.133/21:  “o recurso de que trata o inciso I do caput  
deste artigo será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que se não  

no prazo de 03 (três) dias úteis , encaminhará o recurso com a sua motivação 
à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias

ecursos administrativos eventualmente interpostos e constatada a regularidade
a autoridade competente, no interesse público, adju dicará o objeto do certame à

licitante vencedora e homologará o procedimento lic itatório.  

nda, pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

O rito dos recursos seguirá o disposto no Artigo 165 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
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errado o prazo de envio da proposta readequada o 
pregoeiro anunciará a abertura do prazo para manifestação da intenção de interposição de RECURSO em 

será ADJUDICADO. 

Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados pelo representante 

A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade dos 

Havendo intenção de recurso, o Pregoeiro por mensagem lançada no sistema, informará aos recorrentes 
 após o encerramento da 

sessão pública, e aos demais licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os 
quais começarão a correr do término do prazo, sendo lhes assegurada vista imediata dos autos. 

s exclusivamente por meio eletrônico  (via portal de 
e a apresentação de documentos relativos às peças antes 

exclusivamente por meio eletrônico, observados os prazos estabelecidos 

A falta de intenção de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará o 
objeto do certame ao vencedor na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do 

os autos devidamente fundamentados 

e o seu acolhimento resultará na 

“o recurso de que trata o inciso I do caput  
deste artigo será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que se não  

, encaminhará o recurso com a sua motivação 
no prazo máximo de 10 (dez) dias , contado do 

ecursos administrativos eventualmente interpostos e constatada a regularidade 
a autoridade competente, no interesse público, adju dicará o objeto do certame à  

3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

O rito dos recursos seguirá o disposto no Artigo 165 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
procederá com a adjudicação e homologa
 
14.2. A ata de registro de preços será formalizada, com observân
será subscrita pela autoridade competente.
 
14.3. Será registrado o menor preço do
 
14.3.1. Será admitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem
objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo
ordem de classificação.  
 
14.4. A licitante que convocada para assinar 
úteis , prorrogável por igual perío do
 
14.5. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o
objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrê
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.
 
 
15. INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E/OU CANCELAMENTO DA ATA
 
15.1. A inexecução do objeto ensejará o cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da Capítulo
VIII, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos:
 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso de descumprimento decorrente
sua própria conduta; 
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral,
por decisão judicial. 
 
15.2. O descumprimento, por parte da DETENTORA DA ATA, de
de São Gabriel/RS , o direito de cancelar a ata de registro de preços a qualquer tempo, independentemente
aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
 
15.3. O cancelamento unilateral, com fundamento no i
sujeitará a DETENTORA DA ATA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do
item acerca do qual foi verificado o descumprimento por parte da DETENTORA DA ATA, independentement
de outras penalidades. 
 
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando
contraditório e a ampla defesa. 
 
15.5. No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços,
sujeitando- se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes.
 
15.6. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a 
Gabriel/RS  poderá aplicar à DETENTORA DA ATA outras sanções e até mesmo iniciar o 
do instrumento contratual e de cancelamento da ata de registro de preços.
 
15.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
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Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologação do procedimento. 

A ata de registro de preços será formalizada, com observância dos artigos 82 a 86 da Lei 14.133/21,
será subscrita pela autoridade competente.  

do item. 

Será admitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem
eço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo

A licitante que convocada para assinar a ATA deixar de fazê-lo no prazo fixado
do , dela será excluída, podendo ser aplicadas as penalidades cabíveis.

É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o
objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

. INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E/OU CANCELAMENTO DA ATA : 

A inexecução do objeto ensejará o cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da Capítulo
i n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 

Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso de descumprimento decorrente

Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 

Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral,

O descumprimento, por parte da DETENTORA DA ATA, de suas obrigações legais assegura a 
o direito de cancelar a ata de registro de preços a qualquer tempo, independentemente

aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n. 14.133/2021,
sujeitará a DETENTORA DA ATA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do
item acerca do qual foi verificado o descumprimento por parte da DETENTORA DA ATA, independentement

Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando

No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços,
se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes. 

Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a 
poderá aplicar à DETENTORA DA ATA outras sanções e até mesmo iniciar o 

do instrumento contratual e de cancelamento da ata de registro de preços. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 
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Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

cia dos artigos 82 a 86 da Lei 14.133/21, e 

Será admitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o 
eço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 

no prazo fixado  de 05 (cinco) dias 
podendo ser aplicadas as penalidades cabíveis. 

É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo 
ncia de ata que tenha registrado 

A inexecução do objeto ensejará o cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da Capítulo 

Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso de descumprimento decorrente de 

Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

suas obrigações legais assegura a Prefeitura 
o direito de cancelar a ata de registro de preços a qualquer tempo, independentemente de 

nciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n. 14.133/2021, 
sujeitará a DETENTORA DA ATA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do 
item acerca do qual foi verificado o descumprimento por parte da DETENTORA DA ATA, independentemente 

Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o 

No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços, 

Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a Prefeitura de São 
poderá aplicar à DETENTORA DA ATA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção 
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a) descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento 
justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o preço da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
d) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput d
2021. 
d.1) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será
despacho fundamentado. 
 
15.8. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer po
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata:
 
a) por razão de interesse público devidamente comprovado e justificado;
b) a pedido do fornecedor; 
c) descumprir as condições da ata de registro de preç
d) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
justificativa aceitável; 
e) não aceitar reduzir o preço da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
f) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
f.1) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado
despacho fundamentado. 
 
 
16. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS
 
16.1. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação.
 
16.2. O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade do realinhamento de
deverá ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere.
 
16.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão
nos preços contratados, implicarão a revisão destes para
 
16.4. Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer
justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços
de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à
da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico
 
16.5. Somente será concedido reequilíbrio econômico
comprovada a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021.
 
16.6. Não será apreciado o pedido de realinhamento de preços que não vier acompanhado de provas do
desequilíbrio sofrido. 
 
16.7. Eventual solicitação de Reequilíbrio
Administração. 
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descumprir as condições da ata de registro de preços; 
não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

não aceitar reduzir o preço da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será

O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata: 

por razão de interesse público devidamente comprovado e justificado; 

descumprir as condições da ata de registro de preços; 
não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

não aceitar reduzir o preço da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado

HAMENTO DE PREÇOS: 

A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos

de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação. 

O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade do realinhamento de
deverá ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere.

isquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão
nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer
justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços

imas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à
da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do

Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e
comprovada a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021. 

Não será apreciado o pedido de realinhamento de preços que não vier acompanhado de provas do

de Reequilíbrio-Financeiro será analisado no prazo de 05 (cinco) dias úteis pela 
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equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

não aceitar reduzir o preço da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
o art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado por 

r fato superveniente, decorrente de caso 

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

não aceitar reduzir o preço da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou, 
as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado por 

A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, ou supressão ou acréscimo 
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos 

O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade do realinhamento de preço, 
deverá ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere. 

isquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 

mais ou menos, conforme o caso. 

Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer 
justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços 

imas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data 
financeiro do pactuado. 

o registrado se configurada e 

Não será apreciado o pedido de realinhamento de preços que não vier acompanhado de provas do 

Financeiro será analisado no prazo de 05 (cinco) dias úteis pela 
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17. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E PRAZO DE ENTREGA
 
17.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da CONTRATANTE, nos 
termos prescritos no Termo de Referência, obedecendo
 
17.1.1. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos serviços, 
devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Te
 
17.2. Os serviços rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, deverão ser substituídos/refeitos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação 
da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
 
17.3. O prazo de entrega será de até 
Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal 
 
17.4. A contratada convocada deverá comunicar, 
de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento.
 
17.5. Os materiais deverão ser entregues pela contratada e transportadas de forma adequada, para evitar 
danos, sem quaisquer taxas ou frete, que correrão por conta da contratada.
 
17.6. Somente serão recebidos os medicamentos que contiverem, em sua embalagem, o 
VALIDADE  dos mesmos de no mínimo mais 11 (onze) meses da data da entrega dos medicamentos.
 
Exemplo: Entrega dia 31 de julho de 202
(Salienta-se que tal exigência se faz necessário para evitar o prejuízo da Administração em receber produtos 
com uma validade de poucos dias enquanto sua destinação seria a lo
 
17.7. A licitante vencedora deverá apresentar, no ato da entrega dos medicamentos, quando convocada, o 
registro dos mesmos conforme o disposto na Portaria 2.814 de 29 de maio de 1998 
 
17.8. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados os 
prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.
 
17.9. Os medicamentos que forem entregues serão recebidos e conferidos, sendo rejeitados àqueles que 
apresentarem problemas e/ou defeitos, obrigando
Secretaria Municipal de Saúde . No caso de ser apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicad
edital e na legislação vigente. 
 
17.10. As empresas convocadas à entrega dos medicamentos, por ocasião da 
deverão dispor dos mesmos em estoque, para cumprimento do prazo de entrega estipulado, 
pela Administração a alegação de não possuir estoque dos produtos, estando sujeitas às penalidades cabíveis.
 
17.11. O nome do medicamento deverá vir na forma DCB (Denominação Comum Brasileira) ou DCI 
(Denominação Comum Internacional).
 
17.12. Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da licitação, devem apresentar em suas 
embalagens secundárias e/ou primárias a expressão: 
estar acompanhado de bula e referência ao número do lote.
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E PRAZO DE ENTREGA: 

A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da CONTRATANTE, nos 
os no Termo de Referência, obedecendo-se ainda os seguintes preceitos:

O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos serviços, 
devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Termo de Referência.

Os serviços rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, deverão ser substituídos/refeitos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação 

stas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

até 15 (quinze) dias consecutivos,  após o recebimento da Ordem de 
Secretaria Municipal de Saúde. 

A contratada convocada deverá comunicar, no prazo máximo de 02 (dois) dias
de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento. 

Os materiais deverão ser entregues pela contratada e transportadas de forma adequada, para evitar 
xas ou frete, que correrão por conta da contratada. 

Somente serão recebidos os medicamentos que contiverem, em sua embalagem, o 
dos mesmos de no mínimo mais 11 (onze) meses da data da entrega dos medicamentos.

31 de julho de 2025, o prazo de validade será, no mínimo, dia 30 de julho 202
se que tal exigência se faz necessário para evitar o prejuízo da Administração em receber produtos 

com uma validade de poucos dias enquanto sua destinação seria a longo prazo para a população).

A licitante vencedora deverá apresentar, no ato da entrega dos medicamentos, quando convocada, o 
registro dos mesmos conforme o disposto na Portaria 2.814 de 29 de maio de 1998 do Ministério da Saúde.

deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados os 
prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. 

Os medicamentos que forem entregues serão recebidos e conferidos, sendo rejeitados àqueles que 
tarem problemas e/ou defeitos, obrigando-se o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 

. No caso de ser apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à contratada sanções previstas neste 

As empresas convocadas à entrega dos medicamentos, por ocasião da Ordem de Fornecimento
deverão dispor dos mesmos em estoque, para cumprimento do prazo de entrega estipulado, 
pela Administração a alegação de não possuir estoque dos produtos, estando sujeitas às penalidades cabíveis.

O nome do medicamento deverá vir na forma DCB (Denominação Comum Brasileira) ou DCI 
(Denominação Comum Internacional). 

Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da licitação, devem apresentar em suas 
embalagens secundárias e/ou primárias a expressão: “PROIBIDO A VENDA NO COMÉRCIO”
estar acompanhado de bula e referência ao número do lote. 
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A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da CONTRATANTE, nos 
se ainda os seguintes preceitos: 

O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos serviços, 
rmo de Referência. 

Os serviços rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, deverão ser substituídos/refeitos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação 

após o recebimento da Ordem de 

prazo máximo de 02 (dois) dias  que antecedem o prazo 

Os materiais deverão ser entregues pela contratada e transportadas de forma adequada, para evitar 

Somente serão recebidos os medicamentos que contiverem, em sua embalagem, o PRAZO DE 
dos mesmos de no mínimo mais 11 (onze) meses da data da entrega dos medicamentos. 

, o prazo de validade será, no mínimo, dia 30 de julho 2026. 
se que tal exigência se faz necessário para evitar o prejuízo da Administração em receber produtos 

ngo prazo para a população). 

A licitante vencedora deverá apresentar, no ato da entrega dos medicamentos, quando convocada, o 
do Ministério da Saúde. 

deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados os 

Os medicamentos que forem entregues serão recebidos e conferidos, sendo rejeitados àqueles que 
los, sem prejuízo para a 

. No caso de ser apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
os à contratada sanções previstas neste 

Ordem de Fornecimento , 
deverão dispor dos mesmos em estoque, para cumprimento do prazo de entrega estipulado, não sendo aceito 
pela Administração a alegação de não possuir estoque dos produtos, estando sujeitas às penalidades cabíveis. 

O nome do medicamento deverá vir na forma DCB (Denominação Comum Brasileira) ou DCI 

Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da licitação, devem apresentar em suas 
A VENDA NO COMÉRCIO” , bem como 
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17.8. As empresas convocadas à entrega dos 
dispor dos mesmos em estoque, para cumprimento do prazo de entrega estipulado, não sendo aceito pela 
Administração a alegação de não possuir estoque dos produto
 
 
18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
 
18.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega do material ou realização dos serviços, por 
intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda e mediante apresentação da N
despesas na seguinte despesa orçamentária:
 
 
 
 
 
 
18.1.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias da entrega do material ou da 
realização do serviço. 

 
18.1.2. Em eventual atraso do pagamento por parte do Município, será calculado juro de 0,5% ao mês sobre o 
valor da nota fiscal mais atualização monetária pelo IPC, ou outro índice que vier a substituí
à Administração o prazo de 10 (dez) dias para a tramita
indicado. 
 
18.1.3. Conforme Decreto Executivo nº 040/2022
prestados, deverão emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas na 
Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012
o valor do Imposto de Renda a ser retido.
 
18.2. A nota fiscal deverá vir acompanhada de relatório dos serviços/produtos prestados/execut
fornecidos. 
 
18.3. Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho
 
18.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (m
referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços
correção monetária. 
 
18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.
 
18.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a entrega do objeto. 
 
18.7. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas
fornecimento de bens, à execução de o
 
 
19. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

SECRETARIA
SEMUSA 
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As empresas convocadas à entrega dos produtos, por ocasião da Ordem de Fornecimento
dispor dos mesmos em estoque, para cumprimento do prazo de entrega estipulado, não sendo aceito pela 
Administração a alegação de não possuir estoque dos produtos, estando sujeitas às penalidades cabíveis.

 

O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega do material ou realização dos serviços, por 
intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo as 
despesas na seguinte despesa orçamentária: 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias da entrega do material ou da 

atraso do pagamento por parte do Município, será calculado juro de 0,5% ao mês sobre o 
valor da nota fiscal mais atualização monetária pelo IPC, ou outro índice que vier a substituí
à Administração o prazo de 10 (dez) dias para a tramitação da mesma, sem a aplicação do acréscimo ora 

Decreto Executivo nº 040/2022 , a contratada, quando do faturamento dos bens e serviços 
prestados, deverão emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas na 
Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 , ou a que vier a substituí-la e, informar no documento fiscal 
o valor do Imposto de Renda a ser retido. 

A nota fiscal deverá vir acompanhada de relatório dos serviços/produtos prestados/execut

Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência
referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante

ento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas
fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 

. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  E REAJUSTE DE PREÇOS: 

SECRETARIA DESPESA 
1572 
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Ordem de Fornecimento , deverão 
dispor dos mesmos em estoque, para cumprimento do prazo de entrega estipulado, não sendo aceito pela 

s, estando sujeitas às penalidades cabíveis. 

O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega do material ou realização dos serviços, por 
ota Fiscal/Fatura, correndo as 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias da entrega do material ou da 

atraso do pagamento por parte do Município, será calculado juro de 0,5% ao mês sobre o 
valor da nota fiscal mais atualização monetária pelo IPC, ou outro índice que vier a substituí-lo, reservando-se 

ção da mesma, sem a aplicação do acréscimo ora 

, a contratada, quando do faturamento dos bens e serviços 
prestados, deverão emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução 

la e, informar no documento fiscal 

A nota fiscal deverá vir acompanhada de relatório dos serviços/produtos prestados/executados e 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer 
ulta) ou em razão de inadimplência 

referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

ento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao 
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19.1. O prazo de vigência da ata de registro de
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá:
 
19.1.1. Os valores registrados serão fixos e irreajustávei
previstos no artigo 124, Inciso II, alínea d.
 
19.1.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência
ata de registro de preços, o valor registrado poder
 
19.1.3. O reajuste será realizado por meio de apostilamento com comunicação ao contratado, conforme Artigo 
136, inc. I da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
20. DA FISCALIZAÇÃO: 
 
20.1. A Prefeitura fiscalizará a entrega d
CONTRATADA, sempre que achar conveniente, informações do seu andamento.
 
20.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar a perfeita
execução do presente ajuste em todos os termos e condições.
 
20.3. A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a CONTRATADA da
responsabilidade de executar o serviço com toda cautela e boa técnica.
 
20.4. Caberá à fiscalização exercer r
especial quanto à quantidade e qualidade dos 
presente edital. 
 
20.5. Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento d
legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no presente ata e na lei
Federal n.º 14.133/2021 e posteriores alterações.
 
 
21. DA GESTÃO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS
 
21.1. O modelo de gestão da ata observará o disposto na 
Decreto Municipal nº 021/2024 e nos atos normativos expedidos pela Secretaria Municipal de Administração.
 
21.2. A gestão do contrato será realizada pela 
 
 
22. DAS SANÇÕES: 
 
22.1. Do impedimento de licitar e contratar:
 
22.1.1. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei n° 14.133/2021, pelo
até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações legais previstas no
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletiv
 
b) dar causa à inexecução total do contrato;
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prazo de vigência da ata de registro de  preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá: 

Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo nos casos
previstos no artigo 124, Inciso II, alínea d. 

Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência
ata de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice 

O reajuste será realizado por meio de apostilamento com comunicação ao contratado, conforme Artigo 

entrega do material através de um fiscal, nomeado por portaria, 
conveniente, informações do seu andamento. 

No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar a perfeita
ção do presente ajuste em todos os termos e condições. 

A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a CONTRATADA da
responsabilidade de executar o serviço com toda cautela e boa técnica. 

Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento de cada uma das etapas da ata, em
especial quanto à quantidade e qualidade dos materiais entregues, fazendo cumprir a lei e as disposições do

Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento da ata, a fiscalização tomará as providências
legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no presente ata e na lei
Federal n.º 14.133/2021 e posteriores alterações. 

. DA GESTÃO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS  E DA GESTÃO DO CONTRATO

O modelo de gestão da ata observará o disposto na Lei n° 14.133/2021 , Decreto Municipal nº 033/2023,
e nos atos normativos expedidos pela Secretaria Municipal de Administração.

ontrato será realizada pela Secretaria Municipal da Saúde - SEM

Do impedimento de licitar e contratar:  

. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei n° 14.133/2021, pelo
(três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações legais previstas no

dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

dar causa à inexecução total do contrato; 
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preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado , por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado e sua eventual 

s pelo período de 12 (doze) meses, salvo nos casos 

Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da 
á ser reajustado, com base no índice IPC-FIPE. 

O reajuste será realizado por meio de apostilamento com comunicação ao contratado, conforme Artigo 

através de um fiscal, nomeado por portaria, solicitando à 

No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar a perfeita 

A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a CONTRATADA da 

igoroso controle do cumprimento de cada uma das etapas da ata, em 
, fazendo cumprir a lei e as disposições do 

a ata, a fiscalização tomará as providências 
legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no presente ata e na lei 

A GESTÃO DO CONTRATO : 

Decreto Municipal nº 033/2023,  
e nos atos normativos expedidos pela Secretaria Municipal de Administração. 

SEMUSA.  

. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei n° 14.133/2021, pelo prazo de 
(três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações legais previstas no artigo 155: 

dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
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c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a docu
dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da l
 
 
22.2. Das multas: 
 
22.2.1. Multa de até 30% (trinta por 
Artigo 22 e parágrafos  do Decreto Municipal nº 033/2023
 
22.2.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
 
22.2.3. O atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou na
entrega de materiais, sujeitará a contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação
não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término
 
a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;
 
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia,
30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à do subitem “a)”.
 
c) Após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, aplicando
 
d) O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração,
15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação.
 
Parágrafo único – A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado ensejará a
aplicação da multa prevista no subitem a) do item 2
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido deste item.
 
22.2.4. O pedido de prorrogação de prazo final da entrega dos materiais somente será apreciado se
dentro dos prazos fixados no contrato
 
22.2.5. As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº
14.133/2021. 
 
 
22.3. Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contra tar:
 
22.3.1. Será considerado inidôneo para licita
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que
legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal:
 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
licitação ou a execução do contrato; 
 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

cento) sobre o valor da obrigação não cumprida
Decreto Municipal nº 033/2023 ; ou 

Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

tificado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou na
entrega de materiais, sujeitará a contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação
não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 

superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia,
s corridos e aplicada em acréscimo à do subitem “a)”. 

Após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, aplicando-se o cancelamento da Ata.

O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração,
15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação. 

A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado ensejará a
aplicação da multa prevista no subitem a) do item 22.2.3., considerando-se a mora nesta hipótese, a partir
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido deste item. 

O pedido de prorrogação de prazo final da entrega dos materiais somente será apreciado se
dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente. 

As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº

Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contra tar:  

Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV da Lei n°
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que
legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal: 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

mentação exigida para a contratação, quando convocado 

icitação sem motivo justificado. 

cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, conforme estipulado no 

Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

tificado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou na 
entrega de materiais, sujeitará a contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação 

do prazo estipulado, na seguinte proporção: 

superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 

se o cancelamento da Ata. 

O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração, que não excederá a 

A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado ensejará a 
se a mora nesta hipótese, a partir do 

O pedido de prorrogação de prazo final da entrega dos materiais somente será apreciado se efetuado 

As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 

r e contratar, nos termos do artigo 156, IV da Lei n° 14.133/2021, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que praticar as infrações 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
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c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
22.3.2. A sanção estabelecida no item 2
faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras previstas do § 6
Decreto Municipal nº 033/2023. 
 
22.4. Serão aplicadas as sanções previstas no Art. 155 e ss
precedidos de manifestação jurídica e assegurado o 
 
23. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL:
 
23.1. Os ESCLARECIMENTOS  e IMPUGNAÇÕES 
endereçado aos pregoeiros, devendo ser protocolado no prazo de a
fixada para recebimento das propostas
www.portaldecompraspublicas.com.br
 
23.1.1. Não serão aceitos por email ou presencial, somente via portal.
 
23.2. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados pelo
legal da empresa. 
 
23.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.
 
23.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
 
23.4. As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos pelos pregoeiros e disponibilizados aos
interessados no Sistema Portal de Compras
abertura da sessão pública , limitado ao último dia útil anterior a data de abertura do certame.
 
23.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sítio 
licitantes, seu acompanhamento. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
24.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
apresentados em qualquer fase da licitação. A 
das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
caso tenha sido o vencedor, o cancelamento da ata ou do pedido de compra sem prejuízo
cabíveis. 
 
24.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
 
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF. 
 
24.4. É facultado ao Pregoeiro ou a a
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
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u cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
A sanção estabelecida no item 22.3.1. será precedida de análise jurídica, considerando reincidências

faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras previstas do § 6º ao § 9º da Lei n° 14.133/2021 e 

Serão aplicadas as sanções previstas no Art. 155 e ss. da Lei 14.133/21, sendo que todos os casos serão 
precedidos de manifestação jurídica e assegurado o contraditório e ampla defesa . 

CIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL:  

IMPUGNAÇÕES deverão ser formalizados por meio
endereçado aos pregoeiros, devendo ser protocolado no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data
fixada para recebimento das propostas , EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Não serão aceitos por email ou presencial, somente via portal. 

Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados pelo

nações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos pelos pregoeiros e disponibilizados aos
Sistema Portal de Compras , no prazo de 03 (três) dias úteis anteriores à data f ixada para

, limitado ao último dia útil anterior a data de abertura do certame.

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou
das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
caso tenha sido o vencedor, o cancelamento da ata ou do pedido de compra sem prejuízo

Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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ecedida de análise jurídica, considerando reincidências de 
º ao § 9º da Lei n° 14.133/2021 e 

. da Lei 14.133/21, sendo que todos os casos serão 

deverão ser formalizados por meio de requerimento 
té 03 (três) dias úteis anteriores à data  

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 

Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados pelo representante 

nações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos pelos pregoeiros e disponibilizados aos 
o prazo de 03 (três) dias úteis anteriores à data f ixada para  

, limitado ao último dia útil anterior a data de abertura do certame. 

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
, sendo de responsabilidade dos 

O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado ou, 
caso tenha sido o vencedor, o cancelamento da ata ou do pedido de compra sem prejuízo das demais sanções 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

utoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
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24.5. Os proponentes intimados a prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
24.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente,
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua pro
 
24.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação
 
24.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou ainda, mediante publicação.
 
24.9. Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Prego
 
24.10. A presente licitação será homologada, anulada ou revogada pela autoridade competente nos termos
Art. 71, da Lei 14.133/2021. 
 
24.11. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de
 
24.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
do resultado do processo licitatório. 
 
24.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
 
24.14. O desatendimento de exigência
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
 
24.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
 
24.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no 
(PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br
Gabriel/RS. 
 
24.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca de São Gabriel/RS. 
 
24.18. A documentação apresentada par
licitação. 
 
24.19. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o prime
horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
 
24.20. Em observância ao disposto no § 1º do artigo 89 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA fica 
ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF do sócio e/ou 
representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos celebrados, que 
serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fi
Proteção de Dados (LGPD). 
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Os proponentes intimados a prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê
nado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente,
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua pro

As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação. 

As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou ainda, mediante publicação.

Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, e de acordo com a Lei nº 14.133/2021.

A presente licitação será homologada, anulada ou revogada pela autoridade competente nos termos

A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
www.portaldecompraspublicas.com.br  e, no site da Prefeitura de São 

O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 

A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

Em observância ao disposto no § 1º do artigo 89 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA fica 
ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF do sócio e/ou 

representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos celebrados, que 
serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei Geral de 
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Os proponentes intimados a prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou ainda, mediante publicação. 

e de acordo com a Lei nº 14.133/2021. 

A presente licitação será homologada, anulada ou revogada pela autoridade competente nos termos do 

todos os termos deste Edital. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

-á o dia do início e incluir-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

s formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

Portal Nacional de Contratações Públicas  
site da Prefeitura de São 

O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 

a fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
iro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

Em observância ao disposto no § 1º do artigo 89 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA fica 
ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF do sócio e/ou 

representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos celebrados, que 
ns de cumprimento da Lei Geral de 
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24.21. Poderá ser solicitado do vencedor, 

a) declaração d e responsabilidade t
Certidão de Regularidade no CRF e comprovante de v

b) fichas técnicas ou cat álogos dos medicamentos: contendo informaç
composição, forma farmacêutica, apresentaç

 
24.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 
ANEXO I – MODELO DE DECLARAÇÃO
 
ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
 
ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
 
ANEXO IV – PLANILHA DO VALOR ESTIMADO
 
ANEXO V – TERMO DE REFERÊNCIA
 

Prefeitura Municipal de São Gabriel, 
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ser solicitado do vencedor, por ocasião da entrega:  

e responsabilidade t écnica, assinada pelo farmac êutico respons
de Regularidade no CRF e comprovante de v ínculo; 

álogos dos medicamentos: contendo informaç
apresentaç ão e fabricante.  

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

A DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

PLANILHA DO VALOR ESTIMADO; 

TERMO DE REFERÊNCIA (EM PDF – ARQUIVO SEPARADO ). 

Prefeitura Municipal de São Gabriel, 27 de maio de 202

 
 
 
 
 
 

LUCAS GONÇALVES MENEZES, 
Prefeito Municipal  
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êutico respons ável, acompanhada de 

álogos dos medicamentos: contendo informaç ões detalhadas como 

de 2025. 
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MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

 
 
   A empresa .................................................................................., estabelecida na rua 
...................................................., na cidade de ...................................., inscrita no CNPJ nº 
..................................., através de seu 
............................., declara que:  
 
 
a) DECLARA que atende a todas as exigências de habilitação, e que responderá pela veracidade das 
informações prestadas; 
 
b) DECLARA que não foi declarada inidônea nem está suspensa do direito de licitar ou contratar com a 
Administração Pública e que comunicará a esta Administração a superveniência de fato impeditivo da 
habilitação;  
 
c) DECLARA que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal conforme o modelo do 
Decreto Federal n° 4.358/2002;  
 
d) DECLARA que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no Artigo 14, da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
 
e) DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
 
f) DECLARA que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 
proposta; 
 
g) DECLARA que não possui em seu quadro gerencial ou societário, agente político ou administrativo do 
município, bem como pessoas ligadas a qual
consanguíneo até o terceiro grau; 
 
h) DECLARA estar ciente das disposições constantes 
 
i) Responsável pela assinatura do Contrato: ________________________________
RG: ____________________________________
CPF: ___________________________________
Telefone: ________________________________
E-mail: __________________________________
 
 
  ..............................................................., de ...................... 
 
 
  ____________________________________________________
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MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

 

A empresa .................................................................................., estabelecida na rua 
............................................, na cidade de ...................................., inscrita no CNPJ nº 

..................................., através de seu representante legal o (a) Sr. (a) ..............................., CPF Nº 

DECLARA que atende a todas as exigências de habilitação, e que responderá pela veracidade das 

DECLARA que não foi declarada inidônea nem está suspensa do direito de licitar ou contratar com a 
Administração Pública e que comunicará a esta Administração a superveniência de fato impeditivo da 

DECLARA que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal conforme o modelo do 

DECLARA que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no Artigo 14, da Lei 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
vistas em lei e em outras normas específicas; 

DECLARA que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

nvenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

DECLARA que não possui em seu quadro gerencial ou societário, agente político ou administrativo do 
município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por matrimônio ou parentesco afim ou 

DECLARA estar ciente das disposições constantes no Termo de Referência  (Anexo V).

Responsável pela assinatura do Contrato: ________________________________ 
_________________________________ 

CPF: ___________________________________ 
Telefone: ________________________________ 

mail: __________________________________ 

..............................................................., de ...................... de 2025. 

____________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO I 

A empresa .................................................................................., estabelecida na rua 
............................................, na cidade de ...................................., inscrita no CNPJ nº 

representante legal o (a) Sr. (a) ..............................., CPF Nº 

DECLARA que atende a todas as exigências de habilitação, e que responderá pela veracidade das 

DECLARA que não foi declarada inidônea nem está suspensa do direito de licitar ou contratar com a 
Administração Pública e que comunicará a esta Administração a superveniência de fato impeditivo da 

DECLARA que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal conforme o modelo do 

DECLARA que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no Artigo 14, da Lei 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

DECLARA que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

nvenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

DECLARA que não possui em seu quadro gerencial ou societário, agente político ou administrativo do 
quer um deles por matrimônio ou parentesco afim ou 

(Anexo V). 
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EM PRESA DE PEQUENO PORTE 
PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

 
 
 
 
 
   A empresa .................................................................................., estabelecida na rua 
...................................................., na cidade de ...................................., inscrita no CNPJ nº 
..................................., através de seu 
fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 
lei, que esta empresa, na presente data, enquadra
 
 
(  ) – MICROEMPRESA, conforme inciso I do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;
 
(   ) – EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 
 
(   ) – COOPERATIVA, conforme disposto nos Artigos 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e Art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
 
 
  Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
 
 
 
 
  ...............................................................,
 
 
 
 
 
 
 
  ____________________________________________________

Assinatura do Contador ou Técn
(ou a empresa apresenta Certidão 
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EM PRESA DE PEQUENO PORTE 
PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

 

A empresa .................................................................................., estabelecida na rua 
...................................................., na cidade de ...................................., inscrita no CNPJ nº 

............................, através de seu Contador ....................................., CRC nº ................., DECLARA, para 
fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

mpresa, na presente data, enquadra-se como: 

MICROEMPRESA, conforme inciso I do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

COOPERATIVA, conforme disposto nos Artigos 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e Art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

..............................................................., de ...................... de 2025. 

____________________________________________________ 
Assinatura do Contador ou Técn ico Contábil 

(ou a empresa apresenta Certidão Simplificada da Junta Comercial)
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EM PRESA DE PEQUENO PORTE 
PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  (Modelo) 

A empresa .................................................................................., estabelecida na rua 
...................................................., na cidade de ...................................., inscrita no CNPJ nº 

....................................., CRC nº ................., DECLARA, para 
fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

MICROEMPRESA, conforme inciso I do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

COOPERATIVA, conforme disposto nos Artigos 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 

Simplificada da Junta Comercial) 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2025

 O Município de São Gabriel/RS
cidade São Gabriel/RS, na Rua Duque de Caxias, nº 268, centro, CNPJ nº 88.768.080/0001
representante o Prefeito Municipal, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade 
DE PREÇOS visando a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS, PARA ATENDI MENTO DA 
DEMANDA DE PROCESSOS ATIVOS DA FARMÁCIA JUDICIAL MU NICIPAL
empresa __________, CNPJ Nº __________, com endereço à Rua _____________, na cidade de _______/__, 
Cep.: ______, Fone: ________, E-
classificação por ela alcançada e na quantidade  cotada, atendendo as condiç
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, e em conformidade com as 
disposições a seguir:   
 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente ATA tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de

CORRELATOS, PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA DE PROCESSO S ATIVOS DA FARMÁCIA 
JUDICIAL MUNICIPAL , conforme especificações do 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registra
de transcrição. 
 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quanti
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
 

ITEM QTDE UND 

    

   Observação: Valor unitário inclusos:  Frete 
CIF e demais impostos e taxas

 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES, GESTOR E FISC AL
 
3.1. A Gestão da Ata de Registro de Preços cabe a Secret aria Municip
 
3.2. O Fiscal da Ata caberá: 
 
- SEMUSA: Sr. Joaquim Gomes Eguilhor
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2025 

Pregão Eletrônico nº 039/2025 

Processo Administrativo nº 534 

 

 
Município de São Gabriel/RS , pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

cidade São Gabriel/RS, na Rua Duque de Caxias, nº 268, centro, CNPJ nº 88.768.080/0001
representante o Prefeito Municipal, Sr. Lucas Gonçalves Menezes, inscrito no CPF

licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS, PARA ATENDI MENTO DA 

DEMANDA DE PROCESSOS ATIVOS DA FARMÁCIA JUDICIAL MU NICIPAL , resolve registrar os preços da 
_, CNPJ Nº __________, com endereço à Rua _____________, na cidade de _______/__, 

-mail: ________, indicada e qualificada nesta 
classificação por ela alcançada e na quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no Edital de 

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, e em conformidade com as 

A presente ATA tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de
CORRELATOS, PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA DE PROCESSO S ATIVOS DA FARMÁCIA 

, conforme especificações do Termo de Referência , anexo ao edital, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registra

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor 
condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

ESPECIFICAÇÕES MARCA

 

Observação: Valor unitário inclusos:  Frete 
CIF e demais impostos e taxas  

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES, GESTOR E FISC AL 

A Gestão da Ata de Registro de Preços cabe a Secret aria Municip al da Saúde

Joaquim Gomes Eguilhor  , Portaria nº 5336/2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  
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ANEXO III 

público interno, com sede na 
cidade São Gabriel/RS, na Rua Duque de Caxias, nº 268, centro, CNPJ nº 88.768.080/0001-70, por seu 

inscrito no CPF n° 008.665.620-10, 
ELETRÔNICA , para REGISTRO 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS, PARA ATENDI MENTO DA 
, resolve registrar os preços da 

_, CNPJ Nº __________, com endereço à Rua _____________, na cidade de _______/__, 
mail: ________, indicada e qualificada nesta ATA , de acordo com a 

ões previstas no Edital de 
se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, e em conformidade com as 

A presente ATA tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de MEDICAMENTOS E 
CORRELATOS, PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA DE PROCESSO S ATIVOS DA FARMÁCIA 

, anexo ao edital, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 

dades de cada item, fornecedor e as demais 

MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$ 

  

  

a Saúde- SEMUSA. 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
4.1. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
 
4.2. Conforme Art. 16º  do Decreto Municipal nº 021/2024
controle para adesão à ata de registro de preços:
 
I – as aquisições ou as contratações adicionais não pod erão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na at a de registro de preços para o 
órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos o u as entidades participantes; e 
II – o quantitativo decorrente das adesões não poderá ex ceder, na totalidade, ao dobro do 
de cada item registrado na ata de registro de preço s para o órgão ou a entidade gerenciadora e os 
órgãos ou as entidades participantes, independentem ente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de pre ç

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE ÇOS E CADASTRO RESERVA
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (u m) ano
poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado q
 
5.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício 
financeiro. (NO CASO DE SERVIÇOS).
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos.
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão gerenciador por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro documento hábil, conforme o Art. 9
 
5.3. Os contrato decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o Art. 124, da 
Lei 14.133/2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
de registro de preços: 
 
5.4.1. Serão registrados na ata, os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela. 
 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 
 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores que:
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

Decreto Municipal nº 021/2024 , “serão observadas as seguintes regras de 
controle para adesão à ata de registro de preços:  

as aquisições ou as contratações adicionais não pod erão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos 
itens do instrumento convocatório registrados na at a de registro de preços para o 

órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos o u as entidades participantes; e 
o quantitativo decorrente das adesões não poderá ex ceder, na totalidade, ao dobro do 

de cada item registrado na ata de registro de preço s para o órgão ou a entidade gerenciadora e os 
órgãos ou as entidades participantes, independentem ente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de pre ços. (...)”. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE ÇOS E CADASTRO RESERVA

validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (u m) ano , a partir da data de sua assinatura, e 
poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

ios, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício 
financeiro. (NO CASO DE SERVIÇOS). 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
spectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão gerenciador por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro documento hábil, conforme o Art. 95, da lei 14.133/2021. 

Os contrato decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o Art. 124, da 

Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 

Serão registrados na ata, os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores que:
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“serão observadas as seguintes regras de 

as aquisições ou as contratações adicionais não pod erão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos 
itens do instrumento convocatório registrados na at a de registro de preços para o 

órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos o u as entidades participantes; e  
o quantitativo decorrente das adesões não poderá ex ceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preço s para o órgão ou a entidade gerenciadora e os 
órgãos ou as entidades participantes, independentem ente do número de órgãos ou entidades não 

 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE ÇOS E CADASTRO RESERVA  

, a partir da data de sua assinatura, e 
ue o preço é vantajoso. 

O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

ios, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão gerenciador por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

Os contrato decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o Art. 124, da 

Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

Serão registrados na ata, os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores que: 
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5.5.  O registro a que se refere o item 5.4.2.
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta ori
 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidas no edital; e  
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9 . 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado por meio disponibilizado 
pelo órgão gerenciador durante a vigência da Ata de Registro de Preços (PNCP e FAMURS).
 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será 
Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias útei s do seu recebimento, podendo ser prorrogado
segundo as condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas no edital e na Lei Federal nº 14.133/2021.
 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e aceita 
pela Administração. 
 
5.10. A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por meio digital e será publicada no PCNP e no Diário 
Eletrônico dos Municípios – Imprensa Oficial do Município 
 
5.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no pra
estabelecidas,observando o item 5.7
remanescentes do Cadastro de Reserva, na Ordem de Classificação, para fazê
condições propostas pelo primeiro co
 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termo do edital, poderá:
 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou
 
5.12.2. Adjudicar e firmar contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação da melhor condição.
 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
mas não obrigará a Administração a contratar (ou qualquer documento equivalente), facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
 
6. ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO OU REAJUSTE DOS PRE
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item 5.4.2.  tem por objetivo a formação do CADASTRO DE RESERVA
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

ncedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

cação dos licitantes e fornecedores será divulgado por meio disponibilizado 
pelo órgão gerenciador durante a vigência da Ata de Registro de Preços (PNCP e FAMURS).

Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para
Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias útei s do seu recebimento, podendo ser prorrogado
segundo as condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

i Federal nº 14.133/2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e aceita 

A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por meio digital e será publicada no PCNP e no Diário 
Imprensa Oficial do Município – FAMURS. 

Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no pra
item 5.7  e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do Cadastro de Reserva, na Ordem de Classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro colocado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1 ., aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termo do edital, poderá:

gociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

trato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação da melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
mas não obrigará a Administração a contratar (ou qualquer documento equivalente), facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

6. ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO OU REAJUSTE DOS PRE ÇOS REGISTRADOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  
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CADASTRO DE RESERVA  para o 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
ginal. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2.  somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

ncedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

cação dos licitantes e fornecedores será divulgado por meio disponibilizado 
pelo órgão gerenciador durante a vigência da Ata de Registro de Preços (PNCP e FAMURS). 

convocado para  assinar a Ata de 
Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias útei s do seu recebimento, podendo ser prorrogado , 
segundo as condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e aceita 

A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por meio digital e será publicada no PCNP e no Diário 

Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

lo em igual prazo e nas 

., aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termo do edital, poderá: 

gociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

trato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar (ou qualquer documento equivalente), facultada a realização de 
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do Art
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.
 
6.1.3. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/_____ (data constante na Ata do Portal de Compras Públicas).
 
6.1.4. Após o decurso de 01 (um) ano, caso a Administração opte pela prorrogação do regis
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
 
6.1.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição,o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
 
6.1.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação e de acordo com a Lei nº 14.133/2021.
 
6.1.7. O reajuste será realizado por meio de apostilamento com comunicação ao contratado, conforme Artigo 
136, inc. I da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.1.8. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, ou supressão ou acréscimo 
quantitativo ou qualitativo, sem prejuí
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação.
 
6.1.9. O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade do realinhamento de preço, 
deverá ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere.
 
6.1.10. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentaç
nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.
 
6.1.11. Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer 
justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços
de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data 
da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econô
 
6.1.12. Somente será concedido reequilíbrio econômico
comprovada a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021.
 
6.1.13. Não será apreciado o pedido de realinham
desequilíbrio sofrido. 
 
6.1.14. Eventual solicitação de Reequilíbrio
Administração. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
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Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

rados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/_____ (data constante na Ata do Portal de Compras Públicas).

Após o decurso de 01 (um) ano, caso a Administração opte pela prorrogação do regis
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPC

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ubstituição,o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação e de acordo com a Lei nº 14.133/2021. 

zado por meio de apostilamento com comunicação ao contratado, conforme Artigo 

A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, ou supressão ou acréscimo 
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação. 

O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade do realinhamento de preço, 
deverá ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere.

Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer 
documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços

primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data 
da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do pactuado.

Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e 
comprovada a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021. 

Não será apreciado o pedido de realinhamento de preços que não vier acompanhado de provas do 

Eventual solicitação de Reequilíbrio-Financeiro será analisado no prazo de 05 (cinco) dias úteis pela 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  
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Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,nos termos 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

rados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/_____ (data constante na Ata do Portal de Compras Públicas). 

Após o decurso de 01 (um) ano, caso a Administração opte pela prorrogação do registro de preços, os 
índice IPC -FIPE. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ubstituição,o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

zado por meio de apostilamento com comunicação ao contratado, conforme Artigo 

A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, ou supressão ou acréscimo 
zo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos 

O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade do realinhamento de preço, 
deverá ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere. 

Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
ão da proposta, de comprovada repercussão 

nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer 
documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços 

primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data 
financeiro do pactuado. 

financeiro do preço registrado se configurada e 

ento de preços que não vier acompanhado de provas do 

Financeiro será analisado no prazo de 05 (cinco) dias úteis pela 
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pra
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes  ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciado
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
 
7.1.4. Na hipótese da redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133/21. 
 
7.2. Na hipótese de o preço do mercado
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão gerenciador a 
alteração do preços registrado, mediante comprovação de fato superveniente que suposta
de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1. Nesse caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir com as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termo do item 9.1., sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e na legislação aplicável.
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termo do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamen
registro de preços, nos termo do Item 9.4., e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2. e no item 7.2.1., o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo 
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
 
7.2.6. O órgão gerenciador comunicará 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E  DOS PREÇOS REGI
 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
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de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes  ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

Na hipótese da redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

Na hipótese de o preço do mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão gerenciador a 
alteração do preços registrado, mediante comprovação de fato superveniente que suposta

Nesse caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir com as obrigações 

sob pena de cancelamento do seu registro, nos termo do item 9.1., sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termo do item anterior, o gerenciador 
vocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.  

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamen
registro de preços, nos termo do Item 9.4., e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
no item 7.2. e no item 7.2.1., o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo 

com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
ta de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E  DOS PREÇOS REGI

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

ticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

ra procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese da redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão gerenciador a 
alteração do preços registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite 

Nesse caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir com as obrigações 

sob pena de cancelamento do seu registro, nos termo do item 9.1., sem prejuízo das 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termo do item anterior, o gerenciador 
vocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termo do Item 9.4., e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
no item 7.2. e no item 7.2.1., o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
ta de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E  DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo e
sem justificativa razoável; 
 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado;
 
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
 
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção previ
14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
 
8.2. O cancelamento dos preços registrados nas hipóteses previstas no item 8.1. será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, garantidos os princ
 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes 
que compõem o cadastro reserva, observada a ordem de classificação.
 
8.4. O cancelamento dos preços reg
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
 
8.4.1. Por razão de interesse público;
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar
inferior ao preço registrado. 

9. DAS PENALIDADES  
 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preç
Edital. 
 
9.1.1. Serão aplicadas as sanções previstas no Art. 155 e ss. da Lei 14.133/21, sendo que todos os casos 
serão precedidos de manifestação jurídica e assegurado o contraditório e ampla defesa.
 
9.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do Cadastro de Reserva no Registro de Preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
 
9.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalid
pactuado nesta Ata de Registro de Preço.
 
9.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
8.1. dada a necessidade de instauração de procedimento para  cancelam
 
9.5. DAS SANÇÕES: 
 
9.5.1. Do impedimento de licitar e contratar:
 
9.5.1.1. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei n° 14.133/2021, pelo prazo de 
até 3 (três) anos, a pessoa física ou jur
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Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela  Administração 

Não aceitar manter seu preço registrado; 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

O cancelamento dos preços registrados nas hipóteses previstas no item 8.1. será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes 
que compõem o cadastro reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

Por razão de interesse público; 
r, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejerá aplicação das penalidades estabelecidas no 

Serão aplicadas as sanções previstas no Art. 155 e ss. da Lei 14.133/21, sendo que todos os casos 
serão precedidos de manifestação jurídica e assegurado o contraditório e ampla defesa.

As sanções também se aplicam aos integrantes do Cadastro de Reserva no Registro de Preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta Ata de Registro de Preço. 

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
8.1. dada a necessidade de instauração de procedimento para  cancelamento do registro do fornecedor.

Do impedimento de licitar e contratar:  

. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei n° 14.133/2021, pelo prazo de 
até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações legais previstas no artigo 155:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  
PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

stabelecido pela  Administração 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

sta nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento dos preços registrados nas hipóteses previstas no item 8.1. será formalizado por 
ípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes 

istrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

 

os ensejerá aplicação das penalidades estabelecidas no 

Serão aplicadas as sanções previstas no Art. 155 e ss. da Lei 14.133/21, sendo que todos os casos 
serão precedidos de manifestação jurídica e assegurado o contraditório e ampla defesa. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do Cadastro de Reserva no Registro de Preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

ades decorrentes do descumprimento do 

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
ento do registro do fornecedor. 

. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei n° 14.133/2021, pelo prazo de 
ídica que praticar as seguintes infrações legais previstas no artigo 155: 
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
 
b) dar causa à inexecução total do contrato;
 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação
dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
 
9.5.1.2. Das multas: 
 
9.5.1.2.1. Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obriga
Artigo 22 e parágrafos  do Decreto Municipal nº 033/2023
 
9.5.1.2.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
 
9.5.1.2.3. O atraso injustificado na execução do 
entrega de materiais, sujeitará a contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação 
não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na
 
a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;
 
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 
30 (trinta) dias corridos e aplicada em
 
c) Após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, aplicando
 
d) O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração, que não excederá a 
15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação.
 
Parágrafo único – A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado ensejará a 
aplicação da multa prevista no subitem a) do item 
do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido deste item.
 
9.5.1.2.4. O pedido de prorrogação de prazo final da entrega dos materiais somente será apreciado se 
efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento eq
 
9.5.1.2.5. As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021. 
 
9.5.2. Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contra tar:
 
9.5.2.1. Será considerado inidôneo para licitar e contratar,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que praticar as infrações 
legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal:
 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
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dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, conforme estipulado no 
Decreto Municipal nº 033/2023 ; ou 

Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

O atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou na 
entrega de materiais, sujeitará a contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação 
não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na 

de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 

superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 
30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à do subitem “a)”. 

Após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, aplicando-se o cancelamento da Ata.

O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração, que não excederá a 
quinze) dias, contados do recebimento da notificação. 

A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado ensejará a 
aplicação da multa prevista no subitem a) do item 9.5.1.2.3., considerando-se a mora nesta hipó
do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido deste item. 

O pedido de prorrogação de prazo final da entrega dos materiais somente será apreciado se 
efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente. 

As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 

Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contra tar:  

Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV da Lei n° 14.133/2021, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que praticar as infrações 
legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal: 

eclaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
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dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

ção não cumprida, conforme estipulado no 

Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou na 
entrega de materiais, sujeitará a contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação 

 seguinte proporção: 

superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 

se o cancelamento da Ata. 

O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração, que não excederá a 

A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado ensejará a 
se a mora nesta hipótese, a partir 

O pedido de prorrogação de prazo final da entrega dos materiais somente será apreciado se 

As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 

nos termos do artigo 156, IV da Lei n° 14.133/2021, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que praticar as infrações 

eclaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
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b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer frau
 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
9.5.2.2. A sanção estabelecida no item 
de faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras previstas do § 6º ao § 9º da Lei n° 14.133/2021 e 
Decreto Municipal nº 033/2023. 
 
9.6. Serão aplicadas as sanções previstas no Art. 155 e ss. da Lei 14.1
precedidos de manifestação jurídica e assegurado o 
 
 
10. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
 
10.1. O prazo de entrega será de até 
Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal 
 
10.2. A contratada convocada deverá comunicar, 
de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento.
 
10.3. Os materiais deverão ser entregues pela contratada e transportadas de forma adequada, para evitar 
danos, sem quaisquer taxas ou frete, que correrão por conta da contratada.
 
10.4. Somente serão recebidos os medicamentos que contiverem, em sua embalagem, 
VALIDADE  dos mesmos de no mínimo mais 11 (onze) meses da data da entrega dos medicamentos.
 
Exemplo: Entrega dia 31 de julho de 202
(Salienta-se que tal exigência se faz necessário par
com uma validade de poucos dias enquanto sua destinação seria a longo prazo para a população).
 
10.5. A licitante vencedora deverá apresentar, no ato da entrega dos medicamentos, quando convocada, o 
registro dos mesmos conforme o disposto na Portaria 2.814 de 29 de maio de 1998 
 
10.6. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados os 
prazos de validade e o estado de conservação da
 
10.7. Os medicamentos que forem entregues serão recebidos e conferidos, sendo rejeitados àqueles que 
apresentarem problemas e/ou defeitos, obrigando
Secretaria Municipal de Saúde . No caso 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à contratada sanções previstas neste 
edital e na legislação vigente. 
 
10.8. As empresas convocadas à entrega dos medicamentos, por
deverão dispor dos mesmos em estoque, para cumprimento do prazo de entrega estipulado, não sendo aceito 
pela Administração a alegação de não possuir estoque dos produtos, estando sujeitas às penalidades cabíveis.
 
10.9. O nome do medicamento deverá vir na forma DCB (Denominação Comum Brasileira) ou DCI 
(Denominação Comum Internacional).
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fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

A sanção estabelecida no item 9.5.2.1. será precedida de análise jurídica, considerando reincidências 
de faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras previstas do § 6º ao § 9º da Lei n° 14.133/2021 e 

Serão aplicadas as sanções previstas no Art. 155 e ss. da Lei 14.133/21, sendo que todos os casos serão 
precedidos de manifestação jurídica e assegurado o contraditório e ampla defesa . 

10. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO   

até 15 (quinze) dias consecutivos,  após o recebime
Secretaria Municipal de Saúde. 

A contratada convocada deverá comunicar, no prazo máximo de 02 (dois) dias
de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento. 

Os materiais deverão ser entregues pela contratada e transportadas de forma adequada, para evitar 
danos, sem quaisquer taxas ou frete, que correrão por conta da contratada. 

Somente serão recebidos os medicamentos que contiverem, em sua embalagem, 
dos mesmos de no mínimo mais 11 (onze) meses da data da entrega dos medicamentos.

Exemplo: Entrega dia 31 de julho de 2025, o prazo de validade será, no mínimo, dia 30 de julho 202
se que tal exigência se faz necessário para evitar o prejuízo da Administração em receber produtos 

com uma validade de poucos dias enquanto sua destinação seria a longo prazo para a população).

A licitante vencedora deverá apresentar, no ato da entrega dos medicamentos, quando convocada, o 
registro dos mesmos conforme o disposto na Portaria 2.814 de 29 de maio de 1998 do Ministério da Saúde.

Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados os 
prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. 

Os medicamentos que forem entregues serão recebidos e conferidos, sendo rejeitados àqueles que 
apresentarem problemas e/ou defeitos, obrigando-se o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 

. No caso de ser apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à contratada sanções previstas neste 

As empresas convocadas à entrega dos medicamentos, por ocasião da Ordem de Fornecimento
deverão dispor dos mesmos em estoque, para cumprimento do prazo de entrega estipulado, não sendo aceito 
pela Administração a alegação de não possuir estoque dos produtos, estando sujeitas às penalidades cabíveis.

nome do medicamento deverá vir na forma DCB (Denominação Comum Brasileira) ou DCI 
(Denominação Comum Internacional). 
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nálise jurídica, considerando reincidências 
de faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras previstas do § 6º ao § 9º da Lei n° 14.133/2021 e 

33/21, sendo que todos os casos serão 

após o recebimento da Ordem de 

no prazo máximo de 02 (dois) dias  que antecedem o prazo 

Os materiais deverão ser entregues pela contratada e transportadas de forma adequada, para evitar 

Somente serão recebidos os medicamentos que contiverem, em sua embalagem, o PRAZO DE 
dos mesmos de no mínimo mais 11 (onze) meses da data da entrega dos medicamentos. 

, o prazo de validade será, no mínimo, dia 30 de julho 2026. 
a evitar o prejuízo da Administração em receber produtos 

com uma validade de poucos dias enquanto sua destinação seria a longo prazo para a população). 

A licitante vencedora deverá apresentar, no ato da entrega dos medicamentos, quando convocada, o 
do Ministério da Saúde. 

Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados os 

Os medicamentos que forem entregues serão recebidos e conferidos, sendo rejeitados àqueles que 
los, sem prejuízo para a 

de ser apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à contratada sanções previstas neste 

Ordem de Fornecimento , 
deverão dispor dos mesmos em estoque, para cumprimento do prazo de entrega estipulado, não sendo aceito 
pela Administração a alegação de não possuir estoque dos produtos, estando sujeitas às penalidades cabíveis. 

nome do medicamento deverá vir na forma DCB (Denominação Comum Brasileira) ou DCI 
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10.10. Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da licitação
embalagens secundárias e/ou primária
estar acompanhado de bula e referência ao número do lote.
 
10.11. As empresas convocadas à entrega dos produtos, por ocasião da 
dispor dos mesmos em estoque, para cumpri
Administração a alegação de não possuir estoque dos produtos, estando sujeitas às penalidades cabíveis.
 

10.12. Os produtos podem ser medicamentos de referência ou  genérico. Medicamentos similares não 
são aceitos. 

10.13. Poderá ser solicitado do vencedor, 

a) declaração d e responsabilidade t
Certidão de Regularidade no CRF e comprovante de v

b) fichas técnicas ou cat álogos dos medicamentos: contendo informaç
composição, forma farmacêutica, apresentaç

 
11. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, as obrigações 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram
 
11.2. Não há exigência de garantia da contratação.
 
11.3. O presente contrato será divulgado na Imprensa Oficial do Município e no PNC
 
11.4. Em observância ao disposto no § 1º do artigo 89 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA fica 
ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF do sócio e/ou 
representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos i
serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD). 
 
11.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.
 
11.6. As partes contratadas elegem o foro da Comarca de São Gabriel/RS, com renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões judiciais, que porventura resultem das relações 
contratuais. 
 
11.7. Se o contrato for assinado por procurador, juntar procuração para os devidos fins.
 
11.8. Finalmente, por estarem as partes contratantes justas, certas e acordadas inteiramente quanto aos 
termos e cláusulas da presente Ata, firmam
 

Prefeitura Municipal de São Gabriel, __ de _____ de 2025.

Lucas Gonçalves Menezes                                                         _________________________

Prefeito Municipal                                                                  
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Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da licitação devem
embalagens secundárias e/ou primárias a expressão: “PROIBIDO A VENDA NO COMÉRCIO”
estar acompanhado de bula e referência ao número do lote. 

As empresas convocadas à entrega dos produtos, por ocasião da Ordem de Fornecimento
dispor dos mesmos em estoque, para cumprimento do prazo de entrega estipulado, não sendo aceito pela 
Administração a alegação de não possuir estoque dos produtos, estando sujeitas às penalidades cabíveis.

Os produtos podem ser medicamentos de referência ou  genérico. Medicamentos similares não 

ser solicitado do vencedor, por ocasião da entrega:  

e responsabilidade t écnica, assinada pelo farmac êutico respons
de Regularidade no CRF e comprovante de v ínculo; 

álogos dos medicamentos: contendo informaç
apresentaç ão e fabricante.  

 

As condições gerais de execução do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital. 

Não há exigência de garantia da contratação. 

O presente contrato será divulgado na Imprensa Oficial do Município e no PNCP.

Em observância ao disposto no § 1º do artigo 89 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA fica 
ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF do sócio e/ou 
representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos celebrados, que 
serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei Geral de 

Os casos omissos serão resolvidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

As partes contratadas elegem o foro da Comarca de São Gabriel/RS, com renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões judiciais, que porventura resultem das relações 

sinado por procurador, juntar procuração para os devidos fins.

Finalmente, por estarem as partes contratantes justas, certas e acordadas inteiramente quanto aos 
termos e cláusulas da presente Ata, firmam-na, sem rasuras, aos fins e efeitos de lei.  

Prefeitura Municipal de São Gabriel, __ de _____ de 2025.

Lucas Gonçalves Menezes                                                         _________________________

Prefeito Municipal                                                                       Contratada 
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devem apresentar em suas 
A VENDA NO COMÉRCIO” , bem como 

Ordem de Fornecimento , deverão 
mento do prazo de entrega estipulado, não sendo aceito pela 

Administração a alegação de não possuir estoque dos produtos, estando sujeitas às penalidades cabíveis. 

Os produtos podem ser medicamentos de referência ou  genérico. Medicamentos similares não 

êutico respons ável, acompanhada de 

álogos dos medicamentos: contendo informaç ões detalhadas como 

da Administração e do fornecedor registrado, 

P. 

Em observância ao disposto no § 1º do artigo 89 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA fica 
ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF do sócio e/ou 

nstrumentos contratuais e jurídicos celebrados, que 
serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei Geral de 

As partes contratadas elegem o foro da Comarca de São Gabriel/RS, com renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões judiciais, que porventura resultem das relações 

sinado por procurador, juntar procuração para os devidos fins. 

Finalmente, por estarem as partes contratantes justas, certas e acordadas inteiramente quanto aos 
na, sem rasuras, aos fins e efeitos de lei.      

Prefeitura Municipal de São Gabriel, __ de _____ de 2025. 

Lucas Gonçalves Menezes                                                         _________________________ 
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PLANILHA DE PREÇOS 
(Estimativa de valores 

 

Item Quant.  Und.  

1 1.920 SCH ACETILCISTEINA 600 mg /5 g ( 120mg/g)

2 10.500 COM ACETAZOLAMIDA 250 MG

3 1.800 COM ACIDO ACETILSALICI

4 1.800 REV ACIDO ACETILSALICILICO 100 MG PROTECT

5 3.840 COM ACIDO ACETILSALICILICO CARDIO 100 mg

6 1.920 COM ACIDO ACETILSALICILICO CARDIO 200 mg

7 10.000 COM ACIDO URSODESOXICOLICO 150mg

8 5 FR ACIDO ZOLEDRONICO 5 MG 100 ML

9 1.800 COM ALOPURINOL 100 mg

10 3.600 COM ALPRAZOLAM 1 mg

11 1.800 COM AMILORIDA + HIDROCLOROTIAZIDA 2,5/25 mg

12 1.800 COM AMILORIDA + HIDROCLOROTIAZIDA 5/50 mg

13 1.800 COM AMINOFI

14 1.800 COM ATORVASTATINA 10 mg (COMPRIMIDO REVESTIDO)

15 1.800 COM ATORVASTATINA 40 mg (COMPRIMIDO REVESTIDO)

16 1.800 COM ATORVASTATINA 20 mg (COMPRIMIDO REVESTIDO)

17 3.600 COM AZATIOPRINA 50 MG 

18 18.600 COM BACLOFENO 10 mg

19 16.800 COM BETAISTINA 16 mg

20 7.200 COM BETAISTINA 24 mg

21 1.800 COM BENFOTIAMINA 150 mg

22 60 FR BIMATOPROSTA 0,03% (0,3 mg/ml)

23 180 FR BIMATOPROSTA+TIMOLOL 0,3/5% ( 0,

24 1.800 COM BISOPROLOL 1,25MG

25 1.800 COM BISOPROLOL 2,5 mg

26 1.800 COM BROMAZEPAN 6 mg

27 60 FR BROMETO TIOTROPIO 2,5 mcg 4 ml

28 3.600 COM BUSPIRONA 10 mg

29 480 COM CABERGOLINA 0,5 

30 1.800 COM CANDESARTAN CILEXETIL 8 mg

31 1.800 COM CANDESARTAN CILEXETIL 16 mg

32 3.600 COM CANDESARTAN CILEXETIL + HIDROC. 16/12 5 mg

33 5.400 COM CAPTOPRIL 50 mg
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LHA DE PREÇOS – TERMO DE REFERÊNCIA
(Estimativa de valores – Preço Máximo) 

Especificação 

ACETILCISTEINA 600 mg /5 g ( 120mg/g) 

ACETAZOLAMIDA 250 MG 

ACIDO ACETILSALICILICO PREVENT 100 mg 

ACIDO ACETILSALICILICO 100 MG PROTECT 

ACIDO ACETILSALICILICO CARDIO 100 mg 

ACIDO ACETILSALICILICO CARDIO 200 mg 

ACIDO URSODESOXICOLICO 150mg 

ACIDO ZOLEDRONICO 5 MG 100 ML 

ALOPURINOL 100 mg 

ALPRAZOLAM 1 mg 

AMILORIDA + HIDROCLOROTIAZIDA 2,5/25 mg 

AMILORIDA + HIDROCLOROTIAZIDA 5/50 mg 

AMINOFILINA 100 mg 

ATORVASTATINA 10 mg (COMPRIMIDO REVESTIDO) 

ATORVASTATINA 40 mg (COMPRIMIDO REVESTIDO) 

ATORVASTATINA 20 mg (COMPRIMIDO REVESTIDO) 

AZATIOPRINA 50 MG - COMPRIMIDO 

BACLOFENO 10 mg 

BETAISTINA 16 mg 

BETAISTINA 24 mg 

BENFOTIAMINA 150 mg 

BIMATOPROSTA 0,03% (0,3 mg/ml) 

BIMATOPROSTA+TIMOLOL 0,3/5% ( 0,3mg/ml + 5mg/ml) 

BISOPROLOL 1,25MG 

BISOPROLOL 2,5 mg 

BROMAZEPAN 6 mg 

BROMETO TIOTROPIO 2,5 mcg 4 ml 

BUSPIRONA 10 mg 

CABERGOLINA 0,5 mg 

CANDESARTAN CILEXETIL 8 mg 

CANDESARTAN CILEXETIL 16 mg 

CANDESARTAN CILEXETIL + HIDROC. 16/12 5 mg 

CAPTOPRIL 50 mg 
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  ANEXO IV 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Custo 
Unitário R$  

0,7230 

0,6200 

0,4600 

0,6600 

0,5200 

0,2800 

0,6516 

364,4300 

0,1645 

0,0596 

0,2900 

0,4300 

0,0469 

0,1326 

0,3081 

0,1410 

0,8701 

0,1436 

0,2179 

0,2857 

1,5200 

111,6600 

128,3200 

0,2548 

0,2734 

0,1377 

310,0000 

1,8500 

3,4982 

0,7300 

0,8260 

1,8500 

0,0611 
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34 9.000 COM CARBAMAZEPINA 400 mg

35 5.400 COM CARBAMAZEPINA CR 400 mg

36 3.600 COM CARBONATO DE LITIO 450 mg

37 1.800 COM CARVEDILOL 3,125 mg

38 12.600 COM CARVEDILOL 12,5 mg

39 14.400 COM CARVEDILOL 25 mg

40 2.400 COM CETOPROFENO 100 mg

41 3.600 COM CILOSTAZOL 50 mg

42 3.600 COM CILOSTAZOL 100 mg

43 5.400 COM CIPROFIBRATO 100 mg

44 8.100 COM CITALOPRAN 20 mg

45 3.600 COM CLOBAZAM 20 mg

46 1.800 COM CLOMIPRAMINA 10 mg

47 5.400 COM CLOMIPRAMINA 25 mg

48 16.000 COM BISSULFATO DE CLOPIDROGREL 75 MG

49 7.200 COM CURCUMA LONGA 250MG

50 5.400 COM DILTIAZEM 30 mg

51 5.400 COM DIACEREINA 50 mg

52 3.600 COM DILTIAZEM 60 mg

53 1.800 COM DILTIAZEM 90 mg

54 20.000 COM DIOSMINA + HESPERIDINA 450/50 mg

55 60 FR DORZOLAMIDA 2% COLIRIO 5 ml

56 1.800 COM ESCITALOPRAM 10 mg

57 7.200 COM EZETIMIBA + SINVASTATINA 10/20 mg

58 3.600 COM EZETIMIBA + SINVASTATINA 10/40 mg

59 1.800 COM FENOBARBITAL 50 mg

60 3.600 COM FENOFIBRATO 250 mg

61 200 FR FLUTICASONA + SALMETEROL 50/250 mg COM 60 DOSES

62 3.600 COM FOSFATO DE CALCIO TRIBASICO 600 mg DE CALCIO 
ELEMENTAR+400 UI DE VITAMINA D3

63 4.800 COM CLORETO DE POTASSIO 600 mg

64 300 UN FOSFATO DE SÓDIO MONOBÁSICO 160 MG/ML+FOSFATO DE 
SÓDIO DIBÁSICO ENEMA 130 ML

65 120 CX FUMARATO DE FORMOTEROL + BUDESONIDA 12/400 MCG C/ 
60 CAPSULAS REFIS

66 3.300 COM GABAPENTINA 600 mg

67 3.600 COM GLIMEPIRIDA 4 mg

68 1.800 COM HARPAGOPHYTUM PROCUMBENS 400mg

69 6.000 COM HIDRALAZINA 50 mg

70 1.800 COM HIDROCLOROTIAZIDA 50 mg

71 1.800 COM HIDROXICLOROQUINA 400 mg

72 3.600 CAP HIDROXIUREIA 500 MG

73 60 COM IBANDRONATO DE SODIO 150 MG
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CARBAMAZEPINA 400 mg 

CARBAMAZEPINA CR 400 mg 

CARBONATO DE LITIO 450 mg 

CARVEDILOL 3,125 mg 

CARVEDILOL 12,5 mg 

CARVEDILOL 25 mg 

CETOPROFENO 100 mg 

CILOSTAZOL 50 mg 

CILOSTAZOL 100 mg 

CIPROFIBRATO 100 mg 

CITALOPRAN 20 mg 

CLOBAZAM 20 mg 

CLOMIPRAMINA 10 mg 

CLOMIPRAMINA 25 mg 

BISSULFATO DE CLOPIDROGREL 75 MG 

CURCUMA LONGA 250MG 

DILTIAZEM 30 mg 

DIACEREINA 50 mg 

DILTIAZEM 60 mg 

DILTIAZEM 90 mg 

DIOSMINA + HESPERIDINA 450/50 mg 

DORZOLAMIDA 2% COLIRIO 5 ml 

ESCITALOPRAM 10 mg 

EZETIMIBA + SINVASTATINA 10/20 mg 

EZETIMIBA + SINVASTATINA 10/40 mg 

FENOBARBITAL 50 mg 

FENOFIBRATO 250 mg 

FLUTICASONA + SALMETEROL 50/250 mg COM 60 DOSES 
FOSFATO DE CALCIO TRIBASICO 600 mg DE CALCIO 
ELEMENTAR+400 UI DE VITAMINA D3 

TO DE POTASSIO 600 mg 
FOSFATO DE SÓDIO MONOBÁSICO 160 MG/ML+FOSFATO DE 
SÓDIO DIBÁSICO ENEMA 130 ML 
FUMARATO DE FORMOTEROL + BUDESONIDA 12/400 MCG C/ 
60 CAPSULAS REFIS 
GABAPENTINA 600 mg 

GLIMEPIRIDA 4 mg 

HARPAGOPHYTUM PROCUMBENS 400mg 

HIDRALAZINA 50 mg 

HIDROCLOROTIAZIDA 50 mg 

HIDROXICLOROQUINA 400 mg 

HIDROXIUREIA 500 MG 

IBANDRONATO DE SODIO 150 MG 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  
PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

0,4074 

2,6300 

1,5534 

0,0707 

0,0722 

0,1100 

0,7860 

0,2274 

0,4093 

0,3701 

0,0798 

1,1600 

0,7100 

0,8863 

0,2898 

1,8100 

0,2800 

4,4933 

0,2000 

2,0250 

0,5497 

16,0397 

0,1000 

0,7351 

3,5900 

0,4075 

1,4008 

 123,4000 

2,1300 

0,7500 
FOSFATO DE SÓDIO MONOBÁSICO 160 MG/ML+FOSFATO DE 5,5712 

FUMARATO DE FORMOTEROL + BUDESONIDA 12/400 MCG C/ 72,3500 

2,2235 

0,1234 

2,4000 

0,4900 

0,0727 

2,0000 

2,6500 

8,9625 
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74 7.200 COM ISOSSORBIDA 20 mg

75 2.400 COM CLORIDRATO DE IMIPRAMINA 25 mg

76 1.800 COM ISOSSORBIDA 5mg SUBLINGUAL

77 3.600 COM LEVOTIROXINA 75 mcg

78 1.800 COM LOSARTANA + HIDR

79 2.400 SCH 
MACROGOL 3550 13,125G + BICARBONATO DE SODIO 
0,1775G + CLORETO DE POTASSIO 0,3057G + CLORETO DE 
SODIO 0,0466G

80 1.800 COM METFORMINA XR 500 mg

81 7.200 COM METILDOPA 500 mg

82 1.800 COM METOPROLOL 25 mg

83 1.800 COM METOPROLOL 50 mg

84 5.400 COM MICOFENOLATO MOFETIL 500 mg

85 1.800 COM MIDAZOLAM 15 mg

86 7.200 COM NIMODIPINO 30 mg

87 7.200 COM NIFEDIPINO RETARD 20 mg

88 5.400 COM OLANZAPINA 

89 3.600 COM OLMESARTANA 20 mg

90 7.200 COM OMEGA 3 (OLEO DE PEIXE) 1000 mg

91 12.600 COM OXCARBAZEPINA 300 mg

92 1.800 COM OXIBUTININA 5 mg

93 3.400 COM PANTOPRAZOL 40 mg

94 10.800 COM PAROXETINA 20 mg

95 5.400 COM PENTOXIFILINA 400mg

96 180 UN PIRACETAM 300mg/5ml

97 1.800 COM PROPILTIURACIL 100 mg

98 1.700 COM PRUCALOPRINA 2 MG

99 3.600 COM QUETIAPINA 25 mg

100 1.800 CAP RAMIPRIL 2,5mg

101 1.800 COM RAMIPRIL 5 mg

102 60 VD REVITAM JUNIOR 120 ml

103 240 COM RESIDRONATO SODICO 35 mg

104 5.400 COM RISPERIDONA 1 mg

105 1.800 COM RIVASTIGMINA 1,5 mg

106 5.400 COM ROSUVASTATINA 10 mg

107 5.200 COM SERTRALINA 50 mg

108 3.600 COM ROSUVASTATINA 20 mg

109 900 UN SORBITOL 714 MG/ G + LAURIL SODIO 7,70 MG / G 

110 2.000 SCH 
SULFATO DE GLICOSAMINA + SULFATO DE CONDROITINA 
1,5/1,2G SACHE

111 1.800 CAP SULFATODE GLICOSAMINA
500/400MG

112 1.800 COM TELMISARTANA 80 mg
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ISOSSORBIDA 20 mg 

CLORIDRATO DE IMIPRAMINA 25 mg 

ISOSSORBIDA 5mg SUBLINGUAL 

LEVOTIROXINA 75 mcg 

LOSARTANA + HIDROCLOROTIAZIDA 100/25 mg 
MACROGOL 3550 13,125G + BICARBONATO DE SODIO 
0,1775G + CLORETO DE POTASSIO 0,3057G + CLORETO DE 
SODIO 0,0466G 
METFORMINA XR 500 mg 

METILDOPA 500 mg 

METOPROLOL 25 mg 

METOPROLOL 50 mg 

MICOFENOLATO MOFETIL 500 mg 

MIDAZOLAM 15 mg 

NIMODIPINO 30 mg 

NIFEDIPINO RETARD 20 mg 

OLANZAPINA 10 mg 

OLMESARTANA 20 mg 

OMEGA 3 (OLEO DE PEIXE) 1000 mg 

OXCARBAZEPINA 300 mg 

OXIBUTININA 5 mg 

PANTOPRAZOL 40 mg 

PAROXETINA 20 mg 

PENTOXIFILINA 400mg 

PIRACETAM 300mg/5ml 

PROPILTIURACIL 100 mg 

PRUCALOPRINA 2 MG 

QUETIAPINA 25 mg 

RAMIPRIL 2,5mg 

RAMIPRIL 5 mg 

REVITAM JUNIOR 120 ml 

RESIDRONATO SODICO 35 mg 

RISPERIDONA 1 mg 

RIVASTIGMINA 1,5 mg 

ROSUVASTATINA 10 mg 

LINA 50 mg 

ROSUVASTATINA 20 mg 

SORBITOL 714 MG/ G + LAURIL SODIO 7,70 MG / G - BISNAGA
SULFATO DE GLICOSAMINA + SULFATO DE CONDROITINA 
1,5/1,2G SACHE 
SULFATODE GLICOSAMINA + SULFATO DE CONDROITINA 
500/400MG 
TELMISARTANA 80 mg 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  
PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

0,2900 

0,5100 

0,3700 

0,2700 

0,3002 

0,1775G + CLORETO DE POTASSIO 0,3057G + CLORETO DE 1,8700 

0,2200 

0,5300 

0,2187 

0,3619 

2,4580 

1,7700 

1,0350 

0,3100 

0,3544 

0,4351 

0,3200 

0,8343 

0,7300 

0,1548 

0,2122 

1,9700 

11,4666 

0,6100 

10,9000 

0,1000 

1,3800 

0,7920 

26,5133 

3,3067 

0,0845 

2,5024 

0,1128 

0,1137 

0,2106 

BISNAGA 4,5602 
SULFATO DE GLICOSAMINA + SULFATO DE CONDROITINA 

2,7033 

+ SULFATO DE CONDROITINA 0,9703 

1,0046 
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113 1.800 COM TICLOPIDINA 250 mg

114 3.600 COM TIZANIDINA 2 mg

115 5.400 COM TOPIRAMATO 50 mg

116 3.600 COM TRIMETAZIDINA MR 35 mg

117 3.000 COM VALPROATO DE SODIO 300 MG

118 1.800 COM VALSARTAN 80 mg

119 1.800 COM VALSARTAN 320 mg

120 1.800 COM VALSARTAN + HIDROCLOROTIAZIDA 160/12,5 mg

121 3.500 COM VALSARTAN + HIDROCLOROTIAZIDA 320/12,5 mg

122 3.600 CAP 
VENLAFAXINA OD 75 MG 
PROLONGADA

123 1.800 COM VENLAFAXINA OD 150 mg

124 3.400 REV VILDAGLIPTINA + METFORMINA 50/ 850 MG

125 1.800 COM ZOLPIDEM 10 mg

126 7.200 UN COLETOR DE URINA SISTEMA ABERTO COM 
ML 

127 120 PAC COMPRESSA DE GAZE 100% ALGODAO MEDINDO 7,5 X 7,5 
cm, EMBALAGEM COM 500 UNIDADES

128 1.800 UN 

DISPOSITIVO DE INCOTINENCIA URINARIA MASCULINO COM 
PRESERVATIVO DE LATEX, CONECTOR EM PVC, TUBO EM 
PVC DE 100 CM DE CO
DE ETILENO

129 700 CX FITA ACCU CHEK ACTIVE COM 50 TIRAS

130 150 CX FITA ACCU CHEK PERFORMA CAIXA COM 50 TIRAS

131 120 TB GEL LUBRIFICANTE HIDROSSOLUVEL COM 50 g

132 120 CX 

LUVA PROCEDIMENTO
NÃO CIRÚRGICO, MATERIAL:LÁTEX NATURAL ÍNTEGRO E 
UNIFORME, TAMANHO:MÉDIO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVÍVEL, 
DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO:ATÓXICA, TIPO USO: 
DESCARTÁVEL, MODELO: FORMATO ANATÔMICO, 
FINALIDADE:RESISTENTE À TRAÇÃO. CAIXA COM 100 
UNIDADES.

133 12.000 UN 

SERINGAS DE 20ML (SEM AGULHA), DESCARTAVEL, COM 
GRADUACAO MILIMETRADA, ENUMERADA A CADA 01 ML, 
COM LUER
COM BOA VEDACAO, PERMITINDO PERFEITO D
OBEDECENDO AOS PADROES UNIVERSALMENTE 
ADOTADOS E ESTAR EM ACORDO COM ABNT
EMBALAGEM INDIVIDUAL ESTERIL, COM DADOS DE 
IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, DATA DE ESTERILIZACAO 
E PRAZO DE VALIDADE, COM REGISTRO EM ORGAO 
COMPETENTE. EMBALAGEM CO
ACORDO COM RDC 185/2001. COM NUMERO DE REGISTRO 
NA ANVISA. 

134 1.800 UN SERINGA PARA INSULINA ULTRAFINE  50/8/0,3

135 12.000 UN SONDA URETRAL Nº 8

136 18.000 UN SONDA URETRAL Nº 12

137 120 FR OLEO MINERAL 100 ml

138 300 CAN INSULINA GLULISINA (apidra) SOLOSTAR 100 UI/ML, CANETA 
DESCARTAVEL PREENCHIDA 3 ML
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TICLOPIDINA 250 mg 

TIZANIDINA 2 mg 

TOPIRAMATO 50 mg 

TRIMETAZIDINA MR 35 mg 

VALPROATO DE SODIO 300 MG 

VALSARTAN 80 mg 

VALSARTAN 320 mg 

VALSARTAN + HIDROCLOROTIAZIDA 160/12,5 mg 

VALSARTAN + HIDROCLOROTIAZIDA 320/12,5 mg 
VENLAFAXINA OD 75 MG - CAPSULA DE LIBERAÇAO 
PROLONGADA 
VENLAFAXINA OD 150 mg 

VILDAGLIPTINA + METFORMINA 50/ 850 MG 

ZOLPIDEM 10 mg 
COLETOR DE URINA SISTEMA ABERTO COM CORDAO 2.000 

COMPRESSA DE GAZE 100% ALGODAO MEDINDO 7,5 X 7,5 
cm, EMBALAGEM COM 500 UNIDADES 
DISPOSITIVO DE INCOTINENCIA URINARIA MASCULINO COM 
PRESERVATIVO DE LATEX, CONECTOR EM PVC, TUBO EM 
PVC DE 100 CM DE COMPRIMENTO, ESTERILIZADO A OXIDO 
DE ETILENO 
FITA ACCU CHEK ACTIVE COM 50 TIRAS 

FITA ACCU CHEK PERFORMA CAIXA COM 50 TIRAS 

GEL LUBRIFICANTE HIDROSSOLUVEL COM 50 g 
LUVA PROCEDIMENTO, TAM M - LUVA PARA PROCEDIMENTO 
NÃO CIRÚRGICO, MATERIAL:LÁTEX NATURAL ÍNTEGRO E 
UNIFORME, TAMANHO:MÉDIO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVÍVEL, 
DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO:ATÓXICA, TIPO USO: 
DESCARTÁVEL, MODELO: FORMATO ANATÔMICO, 

LIDADE:RESISTENTE À TRAÇÃO. CAIXA COM 100 
UNIDADES. 
SERINGAS DE 20ML (SEM AGULHA), DESCARTAVEL, COM 
GRADUACAO MILIMETRADA, ENUMERADA A CADA 01 ML, 
COM LUER- LOCK COM BORRACHA NA PONTA DO EMBOLO, 
COM BOA VEDACAO, PERMITINDO PERFEITO DESLIZE 
OBEDECENDO AOS PADROES UNIVERSALMENTE 
ADOTADOS E ESTAR EM ACORDO COM ABNT-NBR N . 9752, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL ESTERIL, COM DADOS DE 
IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, DATA DE ESTERILIZACAO 
E PRAZO DE VALIDADE, COM REGISTRO EM ORGAO 
COMPETENTE. EMBALAGEM COM INFORMACOES DE 
ACORDO COM RDC 185/2001. COM NUMERO DE REGISTRO 
NA ANVISA. - UNIDADES 
SERINGA PARA INSULINA ULTRAFINE  50/8/0,3 

SONDA URETRAL Nº 8 

SONDA URETRAL Nº 12 

MINERAL 100 ml 
INSULINA GLULISINA (apidra) SOLOSTAR 100 UI/ML, CANETA 
DESCARTAVEL PREENCHIDA 3 ML 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  
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0,4850 

1,1000 

0,1497 

0,5740 

0,9500 

0,3529 

0,8174 

0,9167 

2,8700 

0,3659 

0,7236 

1,4200 

0,2176 
CORDAO 2.000 1,9879 

COMPRESSA DE GAZE 100% ALGODAO MEDINDO 7,5 X 7,5 17,3200 

DISPOSITIVO DE INCOTINENCIA URINARIA MASCULINO COM 
PRESERVATIVO DE LATEX, CONECTOR EM PVC, TUBO EM 

MPRIMENTO, ESTERILIZADO A OXIDO 2,0700 

73,0800 

81,7400 

6,5600 
LUVA PARA PROCEDIMENTO 

NÃO CIRÚRGICO, MATERIAL:LÁTEX NATURAL ÍNTEGRO E 

11,7800 

SERINGAS DE 20ML (SEM AGULHA), DESCARTAVEL, COM 
GRADUACAO MILIMETRADA, ENUMERADA A CADA 01 ML, 

LOCK COM BORRACHA NA PONTA DO EMBOLO, 

NBR N . 9752, 

IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, DATA DE ESTERILIZACAO 

ACORDO COM RDC 185/2001. COM NUMERO DE REGISTRO 

0,3300 

0,7000 

0,5400 

0,5695 

3,7999 
INSULINA GLULISINA (apidra) SOLOSTAR 100 UI/ML, CANETA 41,7000 
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139 500 UN LANTUS SOLASTAR INSULINA GLARGINA 100U/ML + CANETA 
DESCARTÁVEL 

140 540 UN LANTUS INSULINA GLARGINA 100
DE 10 ML

141 60 FR LATANOPROST COLIRIO

142 5.400 COM LEPONEX 100 MG

143 1.800 COM PURAN T4 100MCG

144 10.000 COM VALPROATO DE SODIO + ACIDO VALPROICO CR 500 mg

Observação: Valor unitário, inclu
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LANTUS SOLASTAR INSULINA GLARGINA 100U/ML + CANETA 
DESCARTÁVEL – 3ML 
LANTUS INSULINA GLARGINA 100U/ML – FRASCO AMPOLA 
DE 10 ML 
LATANOPROST COLIRIO 

LEPONEX 100 MG 

PURAN T4 100MCG 

VALPROATO DE SODIO + ACIDO VALPROICO CR 500 mg 

Observação: Valor unitário, inclu sos Frete CIF e demais impostos e taxas.
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LANTUS SOLASTAR INSULINA GLARGINA 100U/ML + CANETA 69,7875 

FRASCO AMPOLA 99,8800 

30,7800 

4,1633 

0,0892 

0,5300 

sos Frete CIF e demais impostos e taxas.  


